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tuição de reservas de recrutamento em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, para Assistente Operacional 
na área de Ação Educativa, publicitado através do Aviso n.º 6532/2017, 
2.ª série do Diário da República, de 8 de junho de 2017. A Lista Unitária 
de Ordenação Final dos candidatos encontra -se publicitada no portal 
internet do Município de Oeiras (www.cm -oeiras.pt) e afixada na Divi-
são de Recursos Humanos, sita na Rua 7 de Junho de 1759, em Oeiras.

13 de setembro de 2017. — O Presidente, Paulo Vistas.
310776632 

 MUNICÍPIO DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso n.º 11668/2017

Abertura do período de discussão pública da Proposta
do Plano de Pormenor da Zona Industrial

do Alto da Paixão, na freguesia de Freamunde
Humberto Fernando Pacheco Leão de Brito, Presidente da Câmara 

Municipal de Paços de Ferreira, torna público que esta Câmara Municipal 
deliberou na reunião de 14 de julho de 2017:

Proceder à abertura do período de discussão pública da Proposta 
Plano de Pormenor da Zona Industrial do Alto da Paixão, na freguesia 
de Freamunde, nos termos e para os efeitos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 89.º 
do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio;

O período de discussão pública, que terá a duração de 20 dias úteis, 
inicia -se no 6.º dia útil contado da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

A proposta do Plano, acompanhada do parecer emitido pela Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte e de uma Pro-
posta de Exclusão da Reserva Ecológica Nacional (REN), encontra -se 
disponível, para consulta, de segunda -feira a sexta -feira, entre as 09 horas 
e as 17 horas, no Gabinete do Munícipe da Câmara Municipal.

As reclamações, observações, e sugestões que os interessados en-
tendam apresentar deverão ser efetuadas por escrito e entregues no 
dito Gabinete do Munícipe da Câmara Municipal, ou remetidos por 
correio registado, endereçado ao presidente da Câmara Municipal de 
Paços de Ferreira — Plano de Pormenor da Zona Industrial do Alto 
da Paixão — Praça da República, n.º 46, 4590 -527 Paços de Ferreira.

1 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Hum-
berto Fernando Pacheco Leão de Brito.

610774615 

 MUNICÍPIO DE PAREDES

Aviso n.º 11669/2017
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea a) 

do n.º 1 do artigo 4.º, conciliado com o disposto no artigo 99.º -A da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foram consolidadas 
definitivamente, conforme os meus despachos de 19 de setembro de 2017 
e com efeitos aquela data, a mobilidade intercarreiras no mesmo órgão, 
na carreira e categoria de Técnico Superior (Área de Animação Sociocul-
tural), a trabalhadora Anabela Sousa Pereira Castro, com o vencimento 
ilíquido 1.201,48 € (mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos), 
correspondente à 2.ª posição remuneratória, nível remuneratório 15, 
da tabela remuneratória única dos trabalhadores que exercem funções 
públicas e na carreira e categoria de Assistente Técnico, as trabalhadoras 
Maria Glória Neves Moreira Pissarro, Maria Fernanda Ferreira Campos 
e Maria Manuela Silva Gomes, com o vencimento ilíquido de 683,13 € 
(seiscentos e oitenta e três euros e treze cêntimos), correspondente à 
1.º posição remuneratória, nível remuneratório 5, da tabela remuneratória 
única dos trabalhadores que exercem funções públicas.

20 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Celso 
Manuel Gomes Ferreira, Dr.

310797199 

 MUNICÍPIO DE PENACOVA

Aviso n.º 11670/2017

1.ª Alteração (alteração por adaptação) do Plano Diretor
Municipal de Penacova

Humberto Oliveira, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal 
de Penacova, torna público, em cumprimento da alínea t) do n.º 1 do 

artigo 35.º e nos termos e para efeitos do disposto no artigo 56.º, ambos 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com a 
alínea k) do n.º 4 do artigo 191.º e o n.º 2 do artigo 192.º do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), estabelecido 
pelo Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que a Câmara Municipal de 
Penacova deliberou, na sua reunião de 3 de março de 2017 aprovar, nos 
termos do disposto no n.º 3 do artigo 121.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, 
de 14 de maio, a alteração por adaptação do Plano Diretor Municipal 
para transposição das normas do Plano de Ordenamento da Albufeira 
da Aguieira (POAA) e para atualização decorrente da entrada em vigor 
de normas legais.

A alteração incide sobre os seguintes elementos que constituem o 
Plano Diretor Municipal de Penacova:

a) Regulamento — Alterações dos artigos 4.º, 5.º, 6.º, 10.º, 19.º, 42.º, 
43.º, 47.º, 48.º, 49.º, 51.º, 84.º, 87.º, 88.º e 89.º;

b) Planta de Ordenamento — Classificação e qualificação do solo;
c) Planta de Ordenamento — Estrutura Ecológica Municipal;
d) Planta de Condicionantes — Outras Condicionantes.

Mais se torna público que em cumprimento do disposto no n.º 4 do 
artigo 121.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que a deliberação 
da Câmara Municipal foi transmitida à Assembleia Municipal, na sua 
sessão ordinária de 29 de abril de 2017, bem como dado conhecimento 
à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro.

Assim e para efeitos de eficácia publica -se no Diário da República 
a 1.ª alteração (alteração por adaptação) do Plano Diretor Municipal de 
Penacova, republicando -se o respetivo regulamento.

Mais se torna público que a 1.ª alteração (alteração por adaptação) do 
Plano Diretor Municipal de Penacova pode ser consultada no sítio inter-
net do Município de Penacova (www.cm -penacova,pt) e no BUA (Balcão 
Único de Atendimento), nos Paços do Concelho, em Penacova.

Para constar e para os devidos e legais efeitos se publica o presente 
Aviso e outros de igual teor que vão ser afixados no átrio dos Paços do 
Município e demais lugares de uso e costume, no sítio da internet do 
Município (www.cm -penacova.pt) e no Diário da República.

31 de maio de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Hum-
berto Oliveira.

1.ª Alteração por Adaptação do Plano Diretor
Municipal de Penacova

Extrato do regulamento

TÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e Âmbito Territorial

Artigo 2.º
Objetivos Estratégicos

Artigo 3.º
Composição do Plano

Artigo 4.º
Instrumentos de Gestão Territorial a observar

1 — Na área abrangida pelo Plano encontram -se em vigor os instru-
mentos de gestão territorial de âmbito nacional, a seguir identificados:

a) Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território, publi-
cado pela Lei n.º 58/2007, de 4 de setembro, retificada pelas Declarações 
de Retificação n.º 80 -A/2007, de 7 de setembro, e, n.º 103 -A/2007, de 
23 de novembro;

b) Plano Regional De Ordenamento Florestal Do Centro Litoral, 
publicado no Diário da República através do Decreto Regulamentar 
n.º 11/2006 de 21 de julho;

c) Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas que integram a Região 
Hidrográfica 4 (RH4) — PGBH do Vouga, Mondego e Lis e das Ri-
beiras do Oeste, publicado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 16 -B/2013, de 22 de março;

d) Plano Regional de Ordenamento do Território para a Zona En-
volvente das Albufeiras da Aguieira, Coiço e Fronhas, publicado no 
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Diário da República através do Decreto Regulamentar n.º 22/92, de 
25 de outubro.

2 — No âmbito municipal encontra -se em vigor o seguinte instru-
mento de gestão territorial, os quais prevalecem, na respetiva área de 
incidência, sobre as disposições do plano:

a) Plano de Pormenor da Barragem da Aguieira, publicado no Diário 
da República através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 44/2005 
de 2 de março.

Artigo 5.º
Definições

1 — O Plano adota as noções constantes do diploma referente aos 
conceitos técnicos do ordenamento do território e urbanístico, do di-
ploma referente aos critérios de classificação e reclassificação dos so-
los e demais legislação que contenha vocabulário urbanístico e tem o 
significado que lhe é atribuído na legislação que para o efeito em cada 
momento estiver em vigor.

2 — Supletivamente o Plano adota as seguintes noções a seguir es-
tabelecidas:

a) «Atividades secundárias», atividades induzidas ou potenciadas 
pela existência do plano de água da albufeira, designadamente banhos 
e natação, navegação recreativa a remo e vela, navegação a motor, com-
petições desportivas, pesca e caça, tendo estas de ser conciliáveis com 
as utilizações principais a que se destinam as albufeiras, como sejam o 
abastecimento de água às populações, a rega e a produção de energia;

b) «Centro náutico», conjunto de infraestruturas mínimas, fluviais e 
terrestres, num plano de água abrigado, destinado à náutica de recreio e 
dispondo dos apoios necessários às tripulações e embarcações devendo 
possuir uma capacidade para atracação simultâneo de 50 a um máximo 
de 75 embarcações;

c) «Zona reservada da albufeira», faixa terrestre envolvente da al-
bufeira com uma largura de 50 m contados e medidos na horizontal, 
a partir do NPA.

d) «Zona de proteção da albufeira», faixa terrestre de proteção à 
albufeira, com uma largura máxima de 500 m, medida na horizontal, 
a partir do NPA;

e) «Nível de pleno armazenamento (NPA)», cota máxima a que pode 
realizar -se o armazenamento de água na albufeira que, no caso da albu-
feira da Aguieira, corresponde à cota de 124,7 m;

f) «Parque de estacionamento regularizado», local exclusivamente 
destinado ao estacionamento de veículos, devidamente delimitado, com 
superfície regularizada e revestimento permeável ou semipermeável e 
sistema de drenagem de águas pluviais e com as vias de circulação e os 
lugares de estacionamento estão devidamente assinalados;

TÍTULO II
Servidões Administrativas e Restrições

de Utilidade Pública
Artigo 6.º

Identificação
1 — Recursos Naturais:
b) Albufeira de Águas Públicas;
i) Albufeira da Aguieira e Açude da Raiva;
ii) Zona de proteção terrestre da Albufeira da Aguieira (500m)
RCM n.º 186/2007, de 21 de dezembro

iii) Zona de proteção terrestre do Açude da Raiva (500m)
DL n.º 107/2009, de 15 de maio

iv) Zona Reservada da Zona Terrestre de Proteção da Albufeira (50m)
RCM n.º 186/2007, de 21 de dezembro

v) Zona Reservada da Zona de proteção terrestre do Açude da Raiva 
(100m)

DL n.º 107/2009, de 15 de maio

vi) Zona de Proteção de Barragem e dos órgãos de Segurança e Utili-
zação da Albufeira — RCM n.º 186/2007, de 21 de dezembro

vii) Zona de Respeito da Barragem e dos Órgãos de Segurança e 
utilização da Albufeira

RCM n.º 186/2007, de 21 de dezembro

c) Captação de Águas Subterrâneas para abastecimento Público:
i) Captações e Zonas de Proteção:
i1) Captação
i2) Zona de Proteção Imediata
i3) Zona de Proteção Intermédia
i4) Zona de Proteção Alargada
(Portaria 183/2012, de 11 de junho — Captação PDH1 — Ronqueira; 

Portaria 117/2014, de 30 de maio — Polo do Luso — Fonte de São João; 
Portaria 277/2016, de 20 de outubro)

2 — Infraestruturas:
a) Rede Rodoviária:
i) Rede Nacional Fundamental:
i1) Itinerário Principal:IP3 // Zona de Servidão Non Aedificandi 

(Decreto -Lei n.º 34/2015, de 27 de abril);

ii) Rede Nacional Complementar:
ii1) Itinerário Complementar:IC6 // Zona de Servidão Non Aedificandi 

(Decreto -Lei n.º 34/2015, de 27 de abril)
ii2) Estradas Nacionais: EN17 // Zona de Servidão Non Aedificandi 

(Decreto -Lei n.º 34/2015, de 27 de abril);

iii) Estradas Regionais:
iii1) ER2 e ER110 // Zona de Servidão Non Aedificandi (Decreto -Lei 

n.º 34/2015, de 27 de abril);

iv) Estradas Nacionais Desclassificadas sob jurisdição da EP
iv1) EN2 -3 desclassificada; EN17 -2 desclassificada; EN228 desclas-

sificada//Zona de Servidão Non Aedificandi (Decreto -Lei n.º 34/2015, 
de 27 de abril)

Artigo 7.º
Regime

TÍTULO III
Sistemas Territoriais — Salvaguardas

CAPÍTULO I

Sistema Ambiental

Artigo 8.º
Identificação e objetivos

Artigo 9.º
Estrutura Ecológica Municipal

Artigo 10.º
Regime de Ocupação

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — As zonas de recreio e lazer correspondem a áreas, onde se prevê 

o seu ordenamento para uso público e consequentemente, a instalação de 
equipamentos, estruturas, infraestruturas e serviços de apoio às atividades 
de turismo, recreio e lazer.

7 — As praias fluviais, inseridas na área de Regime de Salvaguarda de 
Recursos Territoriais e Valores Naturais — Albufeira de Águas Públicas 
da Aguieira, devem ser sinalizadas e devidamente balizadas, e integrar 
um conjunto mínimo de serviços, estruturas e equipamentos de apoio, 
com as seguintes características:

a) Uma construção amovível ou ligeira destinada, nomeadamente, 
a um estabelecimento de restauração e de bebidas, a implantar fora da 
zona reservada da albufeira, desde que possua:

i) Área máxima de implantação — 200 m2;
ii) Número máximo de pisos — 1;
iii) Altura máxima da fachada — 3 m;
iv) Altura máxima da edificação  — 4,5 m;
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b) Um posto de socorro e emergência/comunicações;
c) Instalações sanitárias e balneários;
d) Acessos pedonais definidos;
e) Um parque de estacionamento regularizado, fora da zona reser-

vada;
f) Uma zona de proteção no plano de água, com uma largura mínima 

de 50 m, delimitada paralelamente à margem e ajustada em função da 
variação do nível da água da albufeira onde se interdita qualquer outra 
atividade recreativa.

8 — (Anterior n.º 6.)
9 — (Anterior n.º 7.)

Artigo 11.º
Zonamento Acústico

CAPÍTULO II

Sistema Patrimonial

Artigo 12.º
Identificação

Artigo 13.º
Conjuntos e Sítios Arqueológicos

Artigo 14.º
Património Arquitetónico

TÍTULO IV
Uso do Solo

CAPÍTULO I

Classificação e Qualificação do Solo

Artigo 15.º
Classes e categorias de uso do solo

Artigo 16.º
Qualificação do solo rural

Artigo 17.º
Qualificação do solo urbano

Artigo 18.º
Tipologias dos usos do solo

CAPÍTULO II

Disposições Comuns aos Solos Rural e Urbano

Artigo 19.º
Compatibilidade de usos e atividades

Sem prejuízo do disposto no Título IX — regime de salvaguarda de 
recursos territoriais e valores naturais — Albufeira de Águas Públicas 
da Aguieira, consideram -se, como usos não compatíveis com o uso 
dominante, os que:

a) Perturbem as condições de trânsito e estacionamento ou provo-
quem movimentos de carga e descarga que prejudiquem as condições 
de utilização da via pública;

b) Constituem fator de risco para a integridade das pessoas e bens, 
incluindo o risco de explosão, de incêndio ou de toxidade;

c) Configurem intervenções que contribuam para a descaracterização 
ambiental, paisagística e para a desqualificação estética da envolvente 
bem que se enquadram, nomeadamente no que se refere a alinhamentos, 
afastamentos às estremas, altura e volumetria da edificação;

d) Prejudiquem a salvaguarda e valorização do património classi-
ficado ou de reconhecido valor cultural, arquitetónico, arqueológico 
paisagístico ou ambiental;

e) Correspondam a outras situações de incompatibilidade que a lei 
geral considere como tal, designadamente as constantes na legislação 
em vigor.

Artigo 20.º
Demolição de Edifícios

Artigo 21.º
Integração e transformação de preexistências

Artigo 22.º
Condicionamento da edificabilidade por razões

de risco de incêndio

SECÇÃO I

Situações Especiais

Artigo 23.º
Infraestruturas territoriais e urbanas

Artigo 24.º
Instalação de depósitos

Artigo 25.º
Armazenamento de combustíveis e de materiais

explosivos ou perigosos

Artigo 26.º
Postos de abastecimento público de combustíveis

Artigo 27.º
Campos de golfe

SECÇÃO II

Empreendimentos de Caráter Estratégico

Artigo 28.º
Empreendimentos estratégicos

Artigo 29.º
Procedimento

Artigo 30.º
Regime

TÍTULO V
Solo Rural

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 31.º
Princípios

Artigo 32.º
Usos e regime de edificabilidade

Artigo 33.º
Medidas de defesa da floresta contra incêndios

Artigo 34.º
Condicionamentos à edificabilidade
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CAPÍTULO II

Turismo

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 35.º
Empreendimentos turísticos isolados

Artigo 36.º
Edificações preexistentes destinadas a uso turís-
tico ou a usos complementares ao uso turístico

SECÇÃO II

Núcleos de Desenvolvimento Turístico

Artigo 37.º
Condições Gerais

Artigo 38.º
Tipologia de empreendimentos turísticos

Artigo 39.º
Condições de Implementação

Artigo 40.º
Critérios de inserção territorial

Artigo 41.º
Parâmetros de qualidade

CAPÍTULO III

Espaços Agrícolas de Produção

Artigo 42.º
Identificação, caracterização e usos

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — Sem prejuízo do disposto no Título IX — regime de salvaguarda 

de recursos territoriais e valores naturais — Albufeira de Águas Públicas 
da Aguieira, constituem usos complementares destes espaços:

a) O uso florestal;
b) As instalações diretamente adstritas às explorações agrícolas, pe-

cuárias ou florestais;
c) Os ETI: empreendimentos de turismo de habitação ou de turismo 

de espaço rural;
d) O aproveitamento e valorização de recursos geológicos e ener-

géticos.

5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 43.º
Regime de Edificabilidade

1 — Nos Espaços Agrícolas de Produção, e sem prejuízo do disposto 
no Título IX — regime de salvaguarda de recursos territoriais e valores 
naturais — Albufeira de Águas Públicas da Aguieira e da legislação 
específica em vigor bem como das ações interditas neste Regulamento, 
são permitidas as operações urbanísticas de acordo com as regras cons-
tantes do seguinte quadro:

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — Na zona terrestre de proteção da Albufeira da Aguieira são per-

mitidas:
a) Novas edificações desde que se destinem a habitação permanente do 

proprietário dessa parcela e desde que esta tenha uma área igual ou supe-
rior a 2 ha devendo obedecer aos seguintes parâmetros urbanísticos:

i) Índice de construção — 0,02;

ii) Índice de implantação — 0,015;
iii) Número máximo de pisos — 2;
iv) Altura máxima da fachada — 6 m;
v) Altura máxima da edificação — 7,5 m.

b) Obras de recuperação e ou ampliação de edificações legalmente 
existentes, desde que se destinem a habitação própria e permanente 
do proprietário da parcela e se mostrem cumpridos os seguintes re-
quisitos:

i) A ampliação não pode exceder 30 % da área de implantação da 
construção existente, podendo atingir um máximo de 400 m2 de área 
de construção;

ii) Área máxima de implantação — 200 m2;
iii) Número máximo de pisos — 2 ou existentes;
iv) Altura máxima da edificação — 7,5 m ou existente.

c) Obras de recuperação e ou ampliação de edificações legalmente 
existentes, desde que se destinem ao turismo no espaço rural e se mostrem 
cumpridos os seguintes requisitos:

i) Número máximo de pisos — 2 ou existentes;
ii) Altura máxima da edificação — 7,5 m ou existente.

d) A construção, recuperação e ou ampliação de um anexo de apoio à 
atividade agrícola, desde que a construção final obedeça aos seguintes 
requisitos:

i) Área máxima de implantação — 60 m2;
ii) Número máximo de pisos — 1;
iii) Altura máxima da fachada — 3 m;
iv) Altura máxima da edificação — 4,5 m;
v) A área máxima de implantação e a altura máxima da edificação 

podem ser ultrapassadas desde que tal seja técnica e economicamente 
justificado.

CAPÍTULO IV
Espaços Florestais

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 44.º

Identificação e caracterização

Artigo 45.º

Ocupações e utilizações interditas

SECÇÃO II

Espaços Florestais de Produção

Artigo 46.º

Identificação e caracterização

Artigo 47.º

Usos

1 — Sem prejuízo do disposto no Título IX — regime de salvaguarda 
de recursos territoriais e valores naturais — Albufeira de Águas Públicas 
da Aguieira e nas áreas inseridas no perímetro florestal da Serra do Bu-
çaco por serem áreas de servidão non aedificandi, nos Espaços Florestais 
de Produção, e para além das atividades associadas à exploração dos 
recursos florestais, e à exploração dos recursos naturais existentes, são 
ainda admitidos como uso compatíveis os seguintes usos:

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 48.º

Regime de edificabilidade

1 — O regime de edificabilidade permitido nos espaços florestais de 
produção é o correspondente ao previsto no presente regulamento para os 
espaços agrícolas de produção, exceto para a zona terrestre de proteção 
da Albufeira da Agueira que são as dispostas no número seguinte.
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2 — Na zona terrestre de proteção da Albufeira da Aguieira são per-
mitidas:

a) Novas edificações desde que destinadas a habitação própria e 
permanente do proprietário da parcela, devendo esta dispor de uma 
área igual ou superior a 4 hectares e obedecer aos seguintes parâmetros 
urbanísticos:

i) Índice de construção — 0,015;
ii) Índice de implantação — 0,01;
iii) Número máximo de pisos — 2;
iv) Altura máxima da fachada — 6 m;
v) Altura máxima da edificação — 7,5 m

b) Obras de recuperação e de ampliação de edificações legalmente 
existentes, desde que se destinem a habitação própria e permanente 
do proprietário da parcela e desde que a construção final obedeça aos 
seguintes requisitos:

i) A ampliação não pode exceder os 30 % da área de implantação da 
construção existente, podendo atingir um máximo de 400 m2 de área 
de construção;

ii) Área máxima de implantação — 200 m2;
iii) Número máximo de pisos — 2;
iv) Altura máxima da fachada — 6 m;
v) Altura máxima da edificação — 7,5 m.

c) Obras de recuperação e ou ampliação de edificações existentes, 
destinadas a turismo no espaço rural e desde que se mostrem cumpridos 
os seguintes requisitos:

i) Número máximo de pisos — 2 ou existentes;
ii) Altura máxima da edificação — 7,5 m ou existente

d) Nos estabelecimentos de restauração ou de bebidas legalmente 
existentes são permitidas obras de recuperação, conservação e de am-
pliação, desde que as mesmas se destinem a suprimir insuficiências de 
instalações sanitárias e cozinhas e que:

i) Não correspondam a um aumento total da área de construção su-
perior a 60 m2;

ii) Não correspondam a um aumento da altura máxima da fachada;
iii) Não ocupem, em relação à albufeira, terrenos mais avançados que 

o da edificação existente.

e) É permitida a construção de um anexo de apoio direto à atividade 
florestal desde que obedeça aos seguintes requisitos:

i) Área máxima de implantação — 60 m2;
ii) Número máximo de pisos — 1 piso;
iii) Altura máxima da fachada — 3 m;
iv) Altura máxima da edificação — 4,5 m, podendo essa altura ser 

ultrapassada desde que tecnicamente justificável.

f) As edificações implantadas em floresta de produção devem ter um 
afastamento mínimo de 300 m em relação à área florestal e as edifica-
ções implantadas noutras áreas florestais, com predomínio de espécies 
folhosas, devem ter um afastamento mínimo de 150 m.

g) Nestes espaços florestais, é ainda permitida a construção de es-
truturas e infraestruturas adequadas à vigilância, deteção e combate a 
incêndios florestais, nomeadamente torres de vigia, caminhos, corta-
-fogos e aceiros.

SECÇÃO III

Espaços Florestais de Conservação

Artigo 49.º
Identificação e caracterização

Os Espaços Florestais de Conservação correspondem a áreas de usos 
ou vocação florestal sensíveis, por nelas ocorrerem fatores de risco de 
erosão ou de incêndio ou por exercerem funções de proteção prioritária 
da rede hidrográfica, integrando ou não, áreas sujeitas a regime florestal, 
ao regime da REN, englobando, ainda, áreas afetas ao regime da RAN, 
pequenas áreas de uso agrícola e incultos e áreas afetas ao aproveitamento 
de recursos geológicos, incluindo as zonas de interesse conservacionista, 
que se inserem na zona de proteção da Albufeira da Agueira e integram 
áreas que apresentam estruturas de vegetação com valor biológico e 
paisagístico, sendo constituídas, fundamentalmente, por manchas de 
carvalhal e vegetação ripícola.

Artigo 50.º
Usos

Artigo 51.º
Regime de Edificabilidade

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — Nas zonas de interesse conservacionista, para além dos condi-

cionamentos legais existentes, a edificação só é permitida nos termos 
número anterior, desde que a área de ampliação da edificação existente 
não ocupe, em relação à albufeira, terrenos mais avançados que a edi-
ficação existente.

3 — (Anterior n.º 2.)

CAPÍTULO V

Espaços Afetos à Exploração de Recursos
Geológicos

Artigo 52.º
Identificação e caracterização

Artigo 53.º
Regime de Edificabilidade

CAPÍTULO VI

Aglomerados Rurais

Artigo 54.º
Identificação e caracterização e usos

Artigo 55.º
Regime de Edificabilidade

CAPÍTULO VII

Áreas de Edificação Dispersa

Artigo 56.º
Identificação, Caracterização e usos

Artigo 57.º
Regime de Edificabilidade

CAPÍTULO VIII

Espaços de Ocupação Turística

Artigo 58.º
Identificação e Caracterização

Artigo 59.º
Usos

Artigo 60.º
Regime de Edificabilidade

TÍTULO VI
Solo Urbano

CAPÍTULO I

Disposições Comuns

Artigo 61.º
Regime de Edificabilidade
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CAPÍTULO II

Solo Urbanizado

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 62.º
Identificação e caracterização

SECÇÃO II

Espaços Centrais

Artigo 63.º
Identificação e Caracterização

SUBSECÇÃO I

Média Densidade

Artigo 64.º
Identificação, Caracterização e Usos

Artigo 65.º
Regime de Edificabilidade

SUBSECÇÃO II

Centro histórico

Artigo 66.º
Identificação e Caracterização

Artigo 67.º
Regime de Edificabilidade

SECÇÃO III

Espaços de Atividades Económicas

Artigo 68.º
Identificação, caracterização e usos

Artigo 69.º
Regime de edificabilidade

SECÇÃO IV

Espaços Verdes

Artigo 70.º
Identificação, caracterização e usos

Artigo 71.º
Áreas de Recreio e Lazer

Artigo 72.º
Áreas de Proteção e Enquadramento

SECÇÃO V

Espaços de Uso Especial

Artigo 73.º
Identificação, caracterização e usos

Artigo 74.º
Regime de edificabilidade

SECÇÃO VI

Espaços Urbanos de Baixa Densidade

Artigo 75.º

Identificação, caracterização e usos

Artigo 76.º

Regime de edificabilidade2

CAPÍTULO III

Solo Urbanizável

Artigo 77.º

Identificação, Caracterização e Usos

Artigo 78.º

Regime de Edificabilidade

TÍTULO VII
Mobilidade e Transportes

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 79.º

Identificação

Artigo 80.º

Hierarquia funcional

Artigo 81.º

Espaços — canais

CAPÍTULO II

Parâmetros de Dimensionamento

Artigo 82.º

Estacionamento

Artigo 83.º

Dispensas e isenções de dotações de estacionamento

TÍTULO VIII
Infraestruturas e Instalações Especiais

Artigo 84.º

Identificação e caracterização

As infraestruturas são as identificadas na Planta de Ordenamento, 
a saber:

a) Captação de abastecimento de água superficial;
b) Estação de Tratamento de Águas — ETA;
c) Estação de Tratamento de Águas Residuais — ETAR;
d) Atividades de gestão de resíduos.

Artigo 85.º

Regime de Edificabilidade

Artigo 86.º

Usos
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TÍTULO IX
Regime de Salvaguarda de Recursos Territoriais

e Valores Naturais — Zona Terrestre
de Proteção da Albufeira de Águas Públicas da Aguieira

Artigo 87.º

Interdições

1 — Na zona de respeito da barragem e dos órgãos de segurança e uti-
lização da albufeira, delimitada na “Planta de Condicionantes — Outras 
Condicionantes”, interditam -se os seguintes atos e atividades:

a) Obras de construção, abertura de novos caminhos e implantação de 
linhas de transporte de energia ou de conduta de águas, com exceção das 
que decorram do funcionamento do empreendimento hidráulico;

b) Todas as atividades secundárias e a instalação de qualquer tipo de 
infraestruturas de apoio às atividades secundárias.

2 — Na zona de proteção da albufeira, são interditas as seguintes 
atividades:

a) A instalação de estabelecimentos industriais e de explorações 
pecuárias;

b) A deposição de resíduos sólidos ou entulho de qualquer tipo e a 
instalação de depósitos de gestão de resíduos;

c) A instalação de aterros sanitários que se destinem a resíduos ur-
banos ou industriais;

d) Todas as atividades que aumentem de forma significativa a erosão 
e conduzam ao aumento de material sólido na albufeira ou induzam 
alterações ao relevo existente, nomeadamente as mobilizações de solo 
não realizadas segundo as curvas de nível, a constituição de depósitos 
de terras soltas em áreas declivosas e sem dispositivos que evitem o 
seu arraste.

3 — Na zona reservada da albufeira, além do disposto no n.º 2, é 
ainda interdita:

a) A instalação de vedações e muros ou a movimentação de terras 
que impeçam o livre acesso à margem e a livre circulação em torno do 
plano de água;

b) A realização de, quaisquer construções que não constituam infra-
estruturas de apoio à utilização recreativa da albufeira, devendo essas 
construções ser amovíveis;

c) A introdução de espécies de crescimento rápido.

Artigo 88.º

Infraestruturas e recolha de resíduos sólidos

1 — Nas zonas de proteção às captações o terreno deve ser mantido 
limpo de quaisquer resíduos, produtos ou líquidos que possam provo-
car infiltração de substâncias indesejáveis para a qualidade da água da 
captação, sendo interdita qualquer construção, instalação ou atividade, 
com exceção das que têm por finalidade a conservação, a manutenção 
e a beneficiação da exploração da captação.

2 — Para as edificações existentes ou a construir na zona de proteção 
terrestre, não abrangidas pelos sistemas de recolha e tratamento das 
águas residuais é obrigatório:

a) Para as edificações localizadas na envolvente próxima do plano 
de água, na faixa dos 150 m de projeção horizontal contados a partir 
do nível pleno de armazenamento, a construção de fossas estanques 
com capacidade adequada e transporte posterior das águas residuais a 
destino final adequado;

b) Para as edificações localizadas na restante área de intervenção, a 
instalação de fossas estanques com capacidade adequada ou, em alterna-
tiva, a instalação de fossas séticas associadas a órgãos complementares 
de infiltração ou de filtração, cujo dimensionamento terá que ser efetuado 
e licenciado caso a caso, em função da realização de ensaios específicos 
de permeabilidade dos solos;

3 — Nas zonas de recreio e lazer e nas zonas de desenvolvimento 
turístico, é obrigatória a construção de sistemas de recolha e tratamento, 
do tipo terciário, de águas residuais ou, em alternativa, a construção de 
fossas estanques nos termos definidos nos números anteriores.

4 — São proibidas instalações de tratamento e de deposição final de 
resíduos sólidos urbanos.

Artigo 89.º
Condições de edificabilidade

1 — As novas edificações devem localizar -se, preferencialmente, nos 
aglomerados existentes, contrariando a dispersão e rentabilizando os 
investimentos relativos a infraestruturas e equipamentos urbanos.

2 — As obras de construção, de conservação, de recuperação e de 
ampliação das edificações legalmente existentes, devem respeitar as 
características tradicionais, não devendo ser incompatíveis com as ca-
racterísticas dominantes, nem ocasionar uma rotura com as tipologias 
arquitetónicas e a morfologia urbana.

3 — Os equipamentos, estruturas e infraestruturas de apoio às ativida-
des secundárias devem ser preferencialmente instalados em edificações 
já existentes, privilegiando -se as ações de recuperação do património 
edificado.

4 — Na zona reservada da albufeira são permitidas, nas edificações 
legalmente existentes, obras de recuperação, de conservação e de am-
pliação, destinadas a suprimir insuficiências de instalações sanitárias e 
cozinhas, desde que:

a) Não correspondam a um aumento total da área de construção 
superior a 60 m2;

b) Não correspondam a um aumento do número de pisos;
c) Não ocupem, em relação à albufeira, terrenos mais avançados que 

a edificação existente.

TÍTULO X
Programação e Execução do Plano [Anterior

Título IX]

CAPÍTULO I

Execução do Plano

Artigo 90.º
Zonamento operacional [anterior artigo 87.º]

Artigo 91.º
Execução em solo urbanizado [anterior artigo 88.º]

Artigo 92.º
Execução em solo urbanizável [anterior artigo 89.º]

CAPÍTULO II

Programação

Artigo 93.º
Programação Estratégica das intervenções urbanísticas

[anterior artigo 90.º]

Artigo 94.º
Programação operacional [anterior artigo 91.º]

CAPÍTULO III

Áreas para Espaços Verdes e de Utilização
Coletiva, Infraestruturas

e Equipamentos de Utilização Coletiva

Artigo 95.º
Parâmetros de dimensionamento [anterior artigo 92.º]

CAPÍTULO IV

Critérios Perequativos

Artigo 96.º
Objetivos e âmbito de aplicação [anterior artigo 93.º]
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Artigo 97.º

Mecanismos de perequação [anterior artigo 94.º]

Artigo 98.º

Aplicação dos mecanismos de perequação [anterior artigo 95.º]

TÍTULO XI
Disposições Finais [Anterior Título X]

Artigo 99.º

Legalizações de construções não licenciadas [anterior artigo 96.º]

Artigo 100.º

Contabilização dos parâmetros de edificabilidade
[anterior artigo 97.º]

Artigo 101.º

Ajustamentos [anterior artigo 98.º]

Artigo 102.º

Regime Transitório

Na área de intervenção do Plano vigoram, até à sua recondução a 
programas especiais de ordenamento do território no âmbito do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, os seguintes instrumen-
tos de planeamento e gestão territorial:

a) Plano de Ordenamento da Albufeira da Agueira, DR 1.ª Série, 
n.º 246, RCM 186/2007, de 21 de dezembro;

Artigo 103.º

Entrada em Vigor [Anterior Artigo 99.º]

ANEXO I

Unidades Operativas de Planeamento e Gestão
UOPG 1 — Área de Atividades Económicas — C. Poeiro
UOPG 2 — Área de Atividades Económicas — Vale das Favas
UOPG 3 — Zona de Desenvolvimento Turístico — Travanca do 

Mondego

1 — A zona de desenvolvimento turístico corresponde a uma área onde 
se pretende incentivar o desenvolvimento turístico de forma integrada, 
em ordem a preservar o plano de água.

2 — Esta UOPG deve ser concretizada através de Plano de Urbani-
zação, Plano de Pormenor ou Unidade de Execução.

3 — O desenvolvimento da UOPG referida no número anterior, de-
vem integrar a reabilitação da zona ribeirinha e contemplar a dotação 
de equipamentos, estruturas e infraestruturas de apoio à utilização do 
plano de água.

4 — A instalação de empreendimentos turísticos nesta zona, deve 
obedecer aos seguintes requisitos:

a) Os parques de campismo devem possuir as condições exigidas para 
a categoria de 4 estrelas nos termos da legislação específica em vigor e 
uma capacidade máxima para 200 utentes;

b) Os restantes empreendimentos turísticos devem possuir uma ca-
pacidade máxima para 150 camas e obedecer aos seguintes parâmetros 
urbanísticos:

i) Índice de construção — 0,20;
ii) Índice de implantação — 0,15;
iii) Número máximo de pisos — 2;
iv) Altura máxima da fachada — 6 m;
v) Altura máxima da edificação  — 7,5 m;
vi) Dispor, no mínimo, das condições exigidas para a categoria de 

3 estrelas nos termos da legislação em vigor, não sendo permitidas as 
tipologias de moradias turísticas e de apartamentos turísticos.

Republicação do regulamento

Regulamento do Plano Diretor Municipal de Penacova

TÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e Âmbito Territorial

1 — O Plano Diretor Municipal de Penacova, adiante designado por 
Plano, de que o presente Regulamento faz parte integrante estabelecem 
as regras e orientações a que devem obedecer a ocupação, o uso e a 
transformação do solo na sua área de intervenção, delimitada na sua 
Planta de Ordenamento.

2 — O Plano é aplicável à totalidade do território Municipal, conforme 
definido na Planta de Ordenamento, à escala de 1/25.000.

Artigo 2.º
Objetivos Estratégicos

Constituem objetivos estratégicos do Plano:
a) Introduzir Competitividade;
b) Atrair Investimento;
c) Potenciar Valores Endógenos e Naturais e
d) Melhorar a Qualidade de Vida.

Artigo 3.º
Composição do Plano

1 — O Plano é composto pelos seguintes elementos:
a) Regulamento;
b) Planta de Ordenamento, desdobrada nas seguintes plantas:
i) Classificação e Qualificação do Solo;
ii) Zonamento Acústico;
iii) Estrutura Ecológica Municipal;
iv) Património.

c) Planta de Condicionantes, desdobrada nas seguintes plantas:
i) Reserva Ecológica Nacional;
ii) Reserva Agrícola Nacional;
iii) Áreas Florestais Percorridas por Incêndios;
iv) Risco de Incêndio;
v) Outras Condicionantes.

2 — O presente Plano é acompanhado pelos seguintes elementos:
a) Estudos de Caracterização e Diagnóstico;
b) Relatório fundamentando as soluções adotadas, a estratégia territo-

rial e as opções de ordenamento que a concretizam (Relatório do Plano);
c) Relatório Ambiental e Resumo Não Técnico;
d) Programa de Execução das Intervenções Municipais e Respetivos 

Meios de Financiamento (Programa de Execução e Plano de Finan-
ciamento);

e) Relatório de ponderação dos resultados da auscultação pública e 
participações recebidas;

f) Planta de Enquadramento Regional;
g) Planta da Situação existente;
h) Estudos e Planta da Hierarquia Viária;
i) Estudos e Planta de Equipamentos;
j) Estudos do Património Arquitetónico e Arqueológico;
k) Estudos e Plantas das Infraestruturas;
l) Planta com a indicação das licenças ou autorizações de operações urba-

nísticas emitidas, bem como das informações prévias favoráveis em vigor;
m) Planta de Recursos Geológicos e Infraestruturas Energéticas;
n) Mapa do Ruído;
o) Carta Educativa;
p) Plano Municipal da Defesa da Floresta Contra Incêndios;

Artigo 4.º
Instrumentos de Gestão Territorial a observar

1 — Na área abrangida pelo Plano encontram -se em vigor os instru-
mentos de gestão territorial de âmbito nacional, a seguir identificados:

a) Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território, publi-
cado pela Lei n.º 58/2007, de 4 de setembro, retificada pelas Declarações 
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de Retificação n.º 80 -A/2007, de 7 de setembro, e, n.º 103 -A/2007, de 
23 de novembro;

b) Plano Regional De Ordenamento Florestal Do Centro Litoral, 
publicado no Diário da República através do Decreto Regulamentar 
n.º 11/2006 de 21 de julho;

c) Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas que integram a Região 
Hidrográfica 4 (RH4) — PGBH do Vouga, Mondego e Lis e das Ri-
beiras do Oeste, publicado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 16 -B/2013, de 22 de março;

d) Plano Regional de Ordenamento do Território para a Zona En-
volvente das Albufeiras da Aguieira, Coiço e Fronhas, publicado no 
Diário da República através do Decreto Regulamentar n.º 22/92, de 
25 de outubro.

2 — No âmbito municipal encontra -se em vigor o seguinte instru-
mento de gestão territorial, os quais prevalecem, na respetiva área de 
incidência, sobre as disposições do plano:

a) Plano de Pormenor da Barragem da Aguieira, publicado no Diário 
da República através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 44/2005 
de 2 de março.

Artigo 5.º
Definições

1 — O Plano adota as noções constantes do diploma referente aos 
conceitos técnicos do ordenamento do território e urbanístico, do di-
ploma referente aos critérios de classificação e reclassificação dos so-
los e demais legislação que contenha vocabulário urbanístico e tem o 
significado que lhe é atribuído na legislação que para o efeito em cada 
momento estiver em vigor.

2 — Supletivamente o Plano adota as seguintes noções a seguir es-
tabelecidas:

a) «Atividades secundárias», atividades induzidas ou potenciadas 
pela existência do plano de água da albufeira, designadamente banhos 
e natação, navegação recreativa a remo e vela, navegação a motor, com-
petições desportivas, pesca e caça, tendo estas de ser conciliáveis com 
as utilizações principais a que se destinam as albufeiras, como sejam o 
abastecimento de água às populações, a rega e a produção de energia;

b) «Centro náutico», conjunto de infraestruturas mínimas, fluviais e 
terrestres, num plano de água abrigado, destinado à náutica de recreio e 
dispondo dos apoios necessários às tripulações e embarcações devendo 
possuir uma capacidade para atracação simultâneo de 50 a um máximo 
de 75 embarcações;

c) «Zona reservada da albufeira», faixa terrestre envolvente da al-
bufeira com uma largura de 50 m contados e medidos na horizontal, 
a partir do NPA.

d) «Zona de proteção da albufeira», faixa terrestre de proteção à 
albufeira, com uma largura máxima de 500 m, medida na horizontal, 
a partir do NPA;

e) «Nível de pleno armazenamento (NPA)», cota máxima a que pode 
realizar -se o armazenamento de água na albufeira que, no caso da albu-
feira da Aguieira, corresponde à cota de 124,7 m;

f) «Parque de estacionamento regularizado», local exclusivamente 
destinado ao estacionamento de veículos, devidamente delimitado, com 
superfície regularizada e revestimento permeável ou semipermeável e 
sistema de drenagem de águas pluviais e com as vias de circulação e os 
lugares de estacionamento estão devidamente assinalados;

TÍTULO II
Servidões Administrativas e Restrições

de Utilidade Pública
Artigo 6.º

Identificação
Na área do Plano serão observadas todas as proteções, servidões ad-

ministrativas e restrições de utilidade pública em vigor, nomeadamente 
as seguintes, identificadas na Planta de Condicionantes:

1 — Recursos Naturais:
a) Recursos Hídricos:
i) Domínio Hídrico — leitos e margens de cursos de água

b) Albufeira de Águas Públicas;
i) Albufeira da Aguieira e Açude da Raiva;
ii) Zona de proteção terrestre da Albufeira da Aguieira (500m)
RCM n.º 186/2007, de 21 de dezembro

iii) Zona de proteção terrestre do Açude da Raiva (500m)
DL n.º 107/2009, de 15 de maio

iv) Zona Reservada da Zona Terrestre de Proteção da Albufeira (50m)
RCM n.º 186/2007, de 21 de dezembro

v) Zona Reservada da Zona de proteção terrestre do Açude da Raiva 
(100m)

DL n.º 107/2009, de 15 de maio

vi) Zona de Proteção de Barragem e dos órgãos de Segurança e Utili-
zação da Albufeira — RCM n.º 186/2007, de 21 de dezembro

vii) Zona de Respeito da Barragem e dos Órgãos de Segurança e 
utilização da Albufeira

RCM n.º 186/2007, de 21 de dezembro

c) Captação de Águas Subterrâneas para abastecimento Público:
i) Captações e Zonas de Proteção:
i1) Captação i2Zona de Proteção Imediata i3Zona de Proteção Inter-

média i4Zona de Proteção Alargada
(Portaria 183/2012, de 11 de junho — Captação PDH1 — Ronqueira; 

Portaria 117/2014, de 30 de maio — Polo do Luso — Fonte de São João; 
Portaria 277/2016, de 20 de outubro)

d) Recursos Geológicos:
i) Concessão de água mineral natural;
ii) Zona imediata de proteção para a concessão de água mineral 

natural;
iii) Zona intermédia de proteção para a concessão de água mineral 

natural;
iv) Zona alargada de proteção para a concessão de água mineral 

natural;

e) Recursos Agrícolas e Florestais.
i) Aproveitamentos hidroagrícolas;
ii) Regime florestal parcial — Perímetro Florestal da Serra do Bu-

çaco;
iii) Árvores de interesse público: 1) eucalipto, Eucalyptus globulus 

Labillardière (6), União de Freguesias de São Pedro de Alva e São Paio 
do Mondego, Ermidas, publicada no DR n.º 195, 2.ª série, de 24/08/2002; 
2) Eucalipto, Eucalyptus globulus Labillardière, freguesia de Figueira de 
Lorvão Sernelha -Albarqueira, publicada Aviso n.º 9, de 29/07/2008; 3) 
Glicíneas n.º 1, Wisteria sinensis (Sims) Sweet, freguesia de Penacova, 
Terreiro de Penacova, publicada no DR n.º 81, 2.ª série, de 07/04/1997; 
4) Glicíneas n.º 2, Wisteria sinensis (Sims) Sweet, freguesia de Penacova, 
Terreiro de Penacova, publicada no DR n.º 81, 2.ª série, de 07/04/1997; 
5) Sequoia, Sequoia sempervirens (Don) Endl., freguesia de Penacova, 
Penacova, Quinta de Santo António, publicada no DR n.º 81, 2.ª série, 
de 07/04/1997;

iv) Reserva agrícola nacional.
v) Sobreiro e azinheira
vi) Azevinho;
vii) Povoamentos florestais percorridos por incêndios
viii) Perigosidade de incendio florestal

f) Recursos Ecológicos:
i) Reserva ecológica nacional.

2 — Património:
a) MN — Monumento Nacional:
i) Mosteiro do Lorvão e respetiva zona especial de proteção (DG, 

2.ª série, n.º 269/1960, de 18 de novembro).

b) IIP — Imóvel de Interesse Público:
i) Pelourinho de Carvalho e respetiva zona geral de proteção de 

50 m;
ii) Igreja Paroquial de Penacova e respetiva zona geral de proteção 

de 50 m;
iii) Pelourinho de Penacova e respetiva zona geral de proteção de 50 m.

c) CIP — Conjunto de Interesse Público:
i) Conjunto Arquitetónico constituído por 1 lagar de azeite, duas 

azenhas, um forno de cal e uma casa rural e respetiva zona especial de 
proteção (Portaria 637/2010, de 24 de agosto).
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3 — Infraestruturas:
a) Rede Rodoviária:
i) Rede Nacional Fundamental:
i1) Itinerário Principal:IP3 // Zona de Servidão Non Aedificandi 

(Decreto -Lei n.º 34/2015, de 27 de abril);

ii) Rede Nacional Complementar:
ii1) Itinerário Complementar:IC6 // Zona de Servidão Non Aedificandi 

(Decreto -Lei n.º 34/2015, de 27 de abril)
ii2) Estradas Nacionais: EN17 // Zona de Servidão Non Aedificandi 

(Decreto -Lei n.º 34/2015, de 27 de abril);

iii) Estradas Regionais:
iii1) ER2 e ER110 // Zona de Servidão Non Aedificandi (Decreto -Lei 

n.º 34/2015, de 27 de abril);

iv) Estradas Nacionais Desclassificadas sob jurisdição da EP
iv1) EN2 -3 desclassificada; EN17 -2 desclassificada; EN228 desclas-

sificada//Zona de Servidão Non Aedificandi (Decreto -Lei n.º 34/2015, 
de 27 de abril)

v) Estradas e Caminhos Municipais
v1) Estradas Municipais: Ex -EN235; EM529; EM530; EM532; 

EM533; EM534; EM535; EM535 -1; EM 535 -2; EM 536; EM 537; EM 
540; EM 591; EM 641 e EM 647 // Zona de Servidão Non Aedificandi 
(Lei n.º 2110/61, de 10 de agosto)

v2) Caminhos Municipais: CM1250; 1250 -1; 1250 -2; 1250 -3; 1250 -4; 
1250 -5; 1251; 1252; 1253; 1254; 1255; 1256; 1257; 1258; 1258 -1; 
1259; 1260; 1261; 1262; 1262 -1; 1263; 1264; 1264 -1; 1265; 1266; 
1267; 1268; 1269; 1270; 1270 -1; 1271; 1272; 1273; 1274; 1275; 1276; 
1277; 1277 -1; 1278; 1279; 1280 // Zona de Servidão Non Aedificandi 
(Lei n.º 2110/61, de 10 de agosto)

b) Rede Elétrica:
i) Rede Elétrica de Muito Alta Tensão;
ii) Rede Elétrica de Alta Tensão;
iii) Rede Elétrica de Média Tensão.

c) Marcos Geodésicos:
i) Marcos Geodésicos.

Artigo 7.º
Regime

Nas áreas abrangidas por servidões administrativas e restrições de 
utilidade pública, a disciplina de uso, ocupação e transformação do solo 
inerente à classe de espaço sobre a qual recaem, em conformidade com 
a Planta de Ordenamento e presente Regulamento, fica condicionada às 
disposições legais que regem tais servidões ou restrições.

TÍTULO III
Sistemas Territoriais — Salvaguardas

CAPÍTULO I.

Sistema Ambiental

Artigo 8.º
Identificação e objetivos

1 — O sistema ambiental integra a estrutura ecológica municipal e 
o zonamento acústico.

2 — O sistema ambiental visa garantir o equilíbrio ecológico do 
processo de transformação do território municipal, promovendo a me-
lhoria das condições ambientais e de fruição ambiental nas áreas nele 
integradas.

Artigo 9.º
Estrutura Ecológica Municipal

1 — A estrutura ecológica municipal delimitada na Planta de Orde-
namento — Estrutura Ecológica Municipal, corresponde ao conjunto 
das áreas que em virtude da presença de valores naturais, das suas 

características biofísicas ou culturais, da sua continuidade ecológica e 
do seu ordenamento, têm por função principal contribuir para o equilí-
brio ecológico e para a proteção, conservação e valorização ambiental, 
paisagística e do património natural dos espaços rurais e urbanos.

2 — A estrutura ecológica municipal integra os seguintes valores:
a) Corredores Ecológicos, os quais correspondem a áreas do território 

cuja função principal é assegurar a conectividade entre os principais 
sistemas ecológicos, incluem os:

i) Corredores Estruturantes;
ii) Corredores Secundários.

b) Sistema Fundamental, o qual corresponde a áreas de elevado inte-
resse ecológico, com a função de promover uma relação equilibrada entre 
os espaços urbanos e a paisagem envolvente, sendo constituído por:

i) Recursos Hídricos e Áreas de Proteção Hídrica;
ii) Áreas com interesse ecológico:
ii1) Árvores de Interesse Público;
ii2) Valores Naturais;

iii) Áreas de prevenção de riscos naturais.

c) Sistema Complementar, o qual corresponde a áreas do território 
com incidência de valores naturais cujas características biofísicas têm 
como função a proteção e equilíbrio ecológico, de regulação climática, 
de suporte da produção vegetal, de conservação e valorização ambiental 
e paisagística do solo rural e urbano, sendo constituído por:

i) Áreas com interesse agrícola e florestal;
ii) Áreas de Proteção e Recargas Aquíferas.
iii) Áreas com Interesse Recreativo, Turístico e Paisagístico:
iii1) Moinhos;
iii2) Praias Fluviais;
iii3) Zonas de Recreio e Lazer.

Artigo 10.º
Regime de Ocupação

1 — O regime de ocupação das áreas integradas na Estrutura Ecológica 
Municipal observa o previsto para a respetiva categoria ou subcategoria 
de espaço, articulado com o regime estabelecido no presente artigo, sem 
prejuízo dos regimes legais específicos aplicáveis às referidas áreas.

2 — Nas áreas fundamentais não são admitidas as seguintes ações 
e/ou atividades:

a) As operações de aterro ou de escavação do terreno que conduzam 
à alteração do relevo natural e das camadas de solo arável;

b) A artificialização das linhas de drenagem natural;
c) O corte ou arranque de folhosas ribeirinhas associadas a galerias 

ripícolas, bem como de espécies autóctones e ainda das espécies prote-
gidas pela legislação específica;

d) Nos Recursos Hídricos e Áreas de Proteção Hídrica bem como nas 
Áreas com Interesse Ecológico previstas no artigo anterior, as ações de 
florestação com espécies de crescimento rápido, devendo privilegiar -se 
a plantação de espécies de folhosas autóctones de baixa combustibili-
dade;

e) Exploração de recursos geológicos, salvo nas áreas delimitadas na 
Planta de Ordenamento — Classificação e Qualificação do Solo, como 
espaço de recursos geológicos;

f) Armazenamento de pesticidas e de adubos orgânicos ou químicos 
e outros produtos tóxicos, salvo o armazenamento das quantidades ne-
cessárias para a campanha da cultura em curso, desde que devidamente 
acondicionado garantindo a estanqueidade de forma a evitar eventuais 
infiltrações no solo.

3 — Nas áreas fundamentais privilegiam -se ações que visem:
a) A manutenção da biodiversidade, através da proteção de áreas 

naturais;
b) A circulação de água pluvial a céu aberto e infiltração, impulsio-

nando a utilização da água local e torrencial;
c) A manutenção e valorização da qualidade da paisagem;
d) O estabelecimento de ligações entre habitats e, consequentemente, 

promovam o movimento de espécies, materiais e energia, garantido a 
continuidade com os sistemas naturais adjacentes;

e) A reabilitação de linhas de água e/ou espécies arbóreas assina-
láveis.

4 — As ações a desenvolver na estrutura ecológica complementar 
devem contribuir para a valorização ambiental, ecológica, biofísica e 
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paisagística, salvaguardando os valores em presença, nomeadamente as 
espécies autóctones bem como as caraterísticas do relevo natural.

5 — Nas áreas complementares referentes a Áreas com Interesse 
Recreativos, Turístico e Paisagístico referidas no artigo anterior não 
admitidas as ações de florestação com espécies de crescimento rápido, 
devendo privilegiar -se a plantação de espécies de folhosas autóctones 
de baixa combustibilidade.

6 — As zonas de recreio e lazer correspondem a áreas, onde se prevê 
o seu ordenamento para uso público e consequentemente, a instalação de 
equipamentos, estruturas, infraestruturas e serviços de apoio às atividades 
de turismo, recreio e lazer.

7 — As praias fluviais, inseridas na área de Regime de Salvaguarda de 
Recursos Territoriais e Valores Naturais — Albufeira de Águas Públicas 
da Aguieira, devem ser sinalizadas e devidamente balizadas, e integrar 
um conjunto mínimo de serviços, estruturas e equipamentos de apoio, 
com as seguintes características:

a) Uma construção amovível ou ligeira destinada, nomeadamente, 
a um estabelecimento de restauração e de bebidas, a implantar fora da 
zona reservada da albufeira, desde que possua:

i) Área máxima de implantação — 200 m2;
ii) Número máximo de pisos — 1;
iii) Altura máxima da fachada — 3 m;
iv) Altura máxima da edificação - 4,5 m;

b) Um posto de socorro e emergência/comunicações;
c) Instalações sanitárias e balneários;
d) Acessos pedonais definidos;
e) Um parque de estacionamento regularizado, fora da zona reservada;
f) Uma zona de proteção no plano de água, com uma largura mínima 

de 50 m, delimitada paralelamente à margem e ajustada em função da 
variação do nível da água da albufeira onde se interdita qualquer outra 
atividade recreativa.

8 — Nos corredores ecológicos, são ainda proibidas:
a) Ações de florestação com espécies de crescimento rápido, devendo 

privilegiar -se a plantação de espécies de folhosas autóctones de baixa 
combustibilidade;

b) Alteração da morfologia das margens ao longo dos cursos de água 
e destruição total ou parcial da vegetação constitutiva de galeria ripícola, 
a não ser que estas ações decorram de um procedimento devidamente 
aprovado pelas entidades intervenientes e com responsabilidade de 
tutela especifica;

c) Exploração de recursos geológicos, salvo nas áreas delimitadas 
na planta de ordenamento como espaço afetos à exploração de recursos 
geológicos;

d) Novas explorações pecuárias;
e) A implantação de estufas a menos de 20 metros da margem dos 

cursos de água.

9 — Os usos admitidos para as categorias e subcategorias de uso do 
solo que correspondam à estrutura ecológica municipal devem garantir 
na sua implantação a conectividade ecológica e a integridade de habitats, 
designadamente:

a) As infraestruturas com características lineares quando não garantam 
a conectividade devem prever passagens ecológicas adequadas;

b) A construção de muros ou vedações de propriedades deverão ser 
executados, de modo a possibilitar uma adequada integração na paisa-
gem, não devendo os muros de suporte constituírem -se como obstáculos 
inultrapassáveis, no âmbito das migrações da fauna, por força da adoção 
de diferentes planos de construção, tanto quanto possível.

Artigo 11.º
Zonamento Acústico

1 — Para efeitos do regime legal relativo à poluição sonora, o Plano 
identifica zonas mistas, de acordo com o expresso na Planta de Zona-
mento Acústico e em conformidade com os critérios que se encontram 
definidos na legislação aplicável.

2 — Os recetores sensíveis isolados não integrados em zonas classi-
ficadas, são equiparados, a zonas mistas, para efeitos de aplicação dos 
respetivos valores limite de exposição ao ruído.

3 — Nas situações em que se verifica que os valores limites de ex-
posição para os diferentes usos são excedidos, apenas e admitido o 
licenciamento de novos edifícios, mesmo que enquadradas no presente 
plano, desde que seja assegurada a satisfação de uma das seguintes 
condições:

a) Mediante apresentação de nova recolha de dados acústicos que com-
prove a eventual incorreção ou alteração dos valores de referência;

4 — Os Planos de Urbanização e de Pormenor que vierem a ser 
elaborados deverão proceder à classificação ou reclassificação acústica 
das áreas por si abrangidas.

CAPÍTULO II

Sistema Patrimonial

Artigo 12.º
Identificação

O sistema patrimonial integra o património arquitetónico, arqueo-
lógico, botânico e natural, constituído pelos elementos construídos e 
naturais que, pelas suas características, se assumem como valores de 
reconhecido interesse histórico, arqueológico, arquitetónico, artístico, 
cientifico, técnico ou social.

Artigo 13.º
Conjuntos e Sítios Arqueológicos

1 — O Património Arqueológico encontra -se identificado na Planta 
de Ordenamento — Património, compreendendo:

a) Conjuntos ou sítios correspondentes aos bens arqueológicos co-
nhecidos e identificáveis;

b) Áreas de sensibilidade arqueológica e sítios com valores naturais 
e potencial arqueológico correspondente à suscetibilidade de ocorrência 
de valores arqueológicos.

2 — Considera -se conjuntos e/ou sítios arqueológicos todos os locais 
onde se identifique a presença de vestígios de evolução humana, cuja 
preservação e estudo permitam traçar a história da humanidade, e cuja 
principal fonte de informação seja constituída por escavações, prospeções 
e outros métodos de pesquisa arqueológica;

3 — Consideram -se áreas de sensibilidade arqueológica os locais 
adjacentes aos que já forneceram indícios arqueológicos, os centros 
históricos de reconhecida antiguidade, bem como capelas, santuários, 
igrejas e área envolvente, ou respetivos Adros, locais para os quais 
exista uma forte probabilidade de ocorrência de achados e de enter-
ramentos humanos, cuja existência não tenha sido ainda comprovada 
pela identificação e recolha de vestígios materiais e/ou osteológicos. 
Consideram -se sítios com valores naturais e potencial arqueológico as 
cavidades cársicas inventariadas.

4 — Nos locais identificados como áreas de sensibilidade arqueoló-
gica, sítios e achados arqueológicos inventariados, património de arque-
ologia industrial, sítios com valores naturais e potencial arqueológico 
e património classificado, na Planta de Ordenamento — Património, 
todas as intervenções que envolvam obras de edificação, obras de de-
molição, operações de loteamento, obras de urbanização e trabalhos de 
revolvimentos ou remoção de solos, ou em meio submerso, devem ser 
precedidas de parecer prévio da entidade da tutela, desde que legalmente 
exigível.

5 — Dos achados fortuitos de vestígios arqueológicos deve ser dado 
conhecimento à administração do património cultural competente ou à 
autoridade policial, dentro do prazo de quarenta e oito horas.

Artigo 14.º
Património Arquitetónico

1 — Os bens imóveis classificados, zonas especiais de proteção e 
zonas gerais de proteção, encontram -se identificados na Planta de Or-
denamento: Património e Planta de Condicionantes.

2 — Qualquer intervenção a desenvolver nos bens imóveis classi-
ficados, ou em vias de classificação, nas zonas especiais ou gerais de 
proteção, deve respeitar as condicionantes estabelecidas na legislação 
em vigor.

3 — Nos restantes bens listados de interesse municipal devem prevale-
cer as intervenções que vão no sentido da sua recuperação e valorização 
e desde que não desvirtuem as caraterísticas arquitetónicas e volumé-
tricas do existente, apenas se admitindo a demolição total ou parcial 
dos mesmos por razões que ponham em causa a segurança de pessoas 
e bens, de salubridade e higiene, devendo para o efeito ser precedida de 
vistoria por parte da Câmara Municipal de Penacova.

4 — Nos imoveis referidos no número anterior, admitem -se obras 
de alteração e ampliação desde que não desvirtuem as caraterísticas 
arquitetónicas e volumétricas do existente.

5 — Para efeitos do disposto nos números 3 e 4, a Câmara Municipal 
deve definir os auxílios, designadamente fiscais, de que os mesmos 
podem beneficiar.
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6 — A Câmara Municipal pode indeferir intervenções nestes elemen-
tos e/ou edifícios, sempre que tais ações possam diminuir ou prejudicar 
o seu valor patrimonial, nomeadamente no que se refere a alterações 
arquitetónicas e construtivas ou alterações volumétricas.

TÍTULO IV
Uso do Solo

CAPÍTULO I

Classificação e Qualificação do Solo

Artigo 15.º

Classes e categorias de uso do solo

1 — O território abrangido pelo Plano, e de acordo com a Planta de 
Ordenamento, é classificado em solo rural e solo urbano.

2 — As classes de uso do solo referidas no número anterior encontram-
-se divididas em categorias e subcategorias nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Artigo 16.º

Qualificação do solo rural

Em função do uso dominante, integram -se na sua totalidade em solo 
rural os espaços abrangidos pelas seguintes categorias de qualificação 
do uso do solo:

a) Espaços Agrícolas de Produção;
b) Espaços Florestais de Produção;
c) Espaços Florestais de Conservação;
d) Espaços Afetos à Exploração de Recursos Geológicos;
e) Aglomerados Rurais;
f) Áreas de Edificação Dispersa;
g) Espaços de Ocupação Turística.

Artigo 17.º

Qualificação do solo urbano

Em função do uso dominante, o solo urbano integra as seguintes 
categorias funcionais:

a) Solo urbanizado:

i) Espaços Centrais;
ii) Espaços de Atividades Económicas;
iii) Espaços Verdes;
iv) Espaços de Uso Especial;
v) Espaços Urbanos de Baixa Densidade.

b) Solo Urbanizável:

i) Espaços Urbanos de Baixa Densidade;
ii) Espaços de Atividades Económicas.

Artigo 18.º

Tipologias dos usos do solo

1 — A cada categoria ou subcategoria de espaços corresponde, nos 
termos definidos no presente Regulamento, um uso ou conjunto de 
usos dominantes, a que podem estar associados usos complementares 
destes e ainda, eventualmente, outros usos que sejam compatíveis com 
os primeiros.

2 — Usos dominantes são os usos que constituem a vocação pre-
ferencial de utilização do solo em cada categoria ou subcategoria de 
espaços considerada.

3 — Usos complementares são usos não integrados no dominante, 
mas cuja presença concorre para a valorização ou reforço deste.

4 — Usos compatíveis são usos que, não se articulando necessa-
riamente com o dominante, podem conviver com este mediante o 
cumprimento dos requisitos previstos neste Plano, que garantam essa 
compatibilização.

5 — Os usos referidos nos números anteriores constituem no seu 
conjunto os usos correntes do solo em cada categoria ou subcategoria 
de espaços.

CAPÍTULO II

Disposições Comuns aos Solos Rural e Urbano

Artigo 19.º
Compatibilidade de usos e atividades

Sem prejuízo do disposto no TÍTULO IX — regime de salvaguarda 
de recursos territoriais e valores naturais — Albufeira de Águas Públi-
cas da Aguieira, consideram -se, como usos não compatíveis com o uso 
dominante, os que:

a) Perturbem as condições de trânsito e estacionamento ou provo-
quem movimentos de carga e descarga que prejudiquem as condições 
de utilização da via pública;

b) Constituam fator de risco para a integridade das pessoas e bens, 
incluindo o risco de explosão, de incêndio ou de toxicidade;

c) Configurem intervenções que contribuam para a descaracterização 
ambiental, paisagística e para a desqualificação estética da envolvente 
em que se enquadram, nomeadamente no que se refere a alinhamentos, 
afastamentos às estremas, altura e volumetria da edificação.

d) Prejudiquem a salvaguarda e valorização do património classi-
ficado ou de reconhecido valor cultural, arquitetónico, arqueológico, 
paisagístico ou ambiental;

e) Correspondam a outras situações de incompatibilidade que a lei 
geral considere como tal, designadamente as constantes na legislação 
em vigor.

Artigo 20.º
Demolição de Edifícios

1 — A demolição de um edifício existente como operação urbanística 
autónoma, independentemente da definição e prévia viabilização de um 
novo uso ou ocupação a dar ao local, só pode ser autorizada em qualquer 
das seguintes situações:

a) A sua manutenção colocar em risco a segurança de pessoas e bens 
ou a salubridade dos locais;

b) Constituir uma intrusão arquitetónica, urbanística ou paisagística 
desqualificadora da imagem do conjunto urbano ou do local onde se insere;

c) O seu estado de conservação ser de manifesta degradação e desde 
que se considere que a sua recuperação não é tecnicamente possível ou 
economicamente viável;

d) Tratar -se de instalações industriais e ou de armazenagem, abando-
nadas ou obsoletas, sem prejuízo de poderem ser impostas a salvaguarda 
e manutenção de eventuais valores de arqueologia industrial;

e) Tratar -se de edifícios a que o município não reconheça interesse 
ou cuja manutenção considere inconveniente.

2 — O disposto nos números anteriores não derroga quaisquer con-
dicionamentos à demolição ou modificação de edificações abrangidas 
por medidas legais ou regulamentares de salvaguarda do património 
edificado, incluindo as estabelecidas no presente Plano.

Artigo 21.º
Integração e transformação de pré -existências

1 — Para efeitos do presente regulamento, consideram -se pré-
-existências ao Plano as atividades, explorações, instalações, edificações, 
equipamentos ou quaisquer atos, nomeadamente aqueles que, executados 
ou em curso à data da sua entrada em vigor, cumpram nesse momento 
pelo menos uma das seguintes condições:

a) Não careçam de qualquer licença, aprovação ou autorização, nos 
termos da lei;

b) Estejam licenciados, aprovados ou autorizados pela entidade compe-
tente, nos casos em que a lei a tal obriga, e desde que as respetivas licen-
ças, aprovações ou autorizações sejam válidas e se mantenham eficazes;

c) Constituam direitos ou expectativas legalmente protegidas, 
considerando -se como tal, para efeitos do presente Regulamento, as 
decorrentes de alienações em hasta pública municipal, de informações 
prévias favoráveis e de aprovações de projetos de arquitetura.

2 — Consideram -se ainda pré -existências, todas as vias e espaços 
públicos existentes à data da entrada em vigor do presente Plano inde-
pendentemente de estarem demarcadas na Planta de Ordenamento.

3 — Caso as preexistências ou as condições das licenças ou admissões 
de comunicações prévias não se conformem com a disciplina instituída 
pelo presente Plano, poderão ser autorizadas ampliações às mesmas, 
nas seguintes situações:

a) Seja para garantir as condições de habitabilidade/utilização e sa-
lubridade/funcionalidade das edificações e não tiverem como efeito o 
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agravamento das condições de desconformidade ou quando introduzido 
qualquer novo uso, este não seja desconforme com as disposições do 
Plano, e das alterações resulte um desagravamento das desconformidades 
verificadas quanto ao cumprimento dos parâmetros urbanísticos e/ou 
às caraterísticas de conformação física, e, delas se obtenham melhorias 
relevantes quanto à inserção urbanística e paisagística ou à qualidade 
arquitetónica das edificações;

b) Seja para garantir a melhoria das condições ambientais através da 
redução dos impactos gerados pela atividade instalada;

c) Seja no caso de se tratar de uma unidade industrial ou instalação 
pecuária, por imperativo reconhecido de viabilidade económica da 
empresa ou exploração.

4 — No caso de obras de ampliação de edificações, considera -se não 
existir agravamento das condições de desconformidade referidas na 
alínea a) do número anterior, quando o aumento de área total de cons-
trução não exceda os 60 m2 ou, no caso dos empreendimentos turísticos, 
50 % da área de construção nos termos do disposto no artigo 37.º do 
presente Regulamento.

5 — Pode ser autorizada a alteração do uso de edificações preexisten-
tes, nas condições do disposto na alínea a) do n.º 3 do presente artigo.

Artigo 22.º
Condicionamento da edificabilidade por razões

de risco de incêndio
A edificabilidade admissível nos termos do presente Plano fica con-

dicionada as regras constantes do PMDFCI em vigor, sendo proibida 
nos terrenos classificados com perigosidade de incendio alta ou muito 
alta na carta de risco de incendio anexa e integrantes da planta de con-
dicionantes.

SECÇÃO I

Situações Especiais

Artigo 23.º
Infraestruturas territoriais e urbanas

1 — Em ambas as classes de solo são permitidas infraestruturas terri-
toriais e urbanas e de produção de energia a partir de fontes renováveis, 
as quais representam sistemas técnicos de suporte ao funcionamento do 
território ou das edificações, no seu conjunto.

2 — Sem prejuízo dos regimes legais em vigor, a implementação das 
infraestruturas territoriais e urbanas e de produção de energia a partir 
de fontes renováveis, pode ser viabilizada em qualquer área ou local 
do território municipal, desde que o Município reconheça que tal não 
acarreta prejuízos inaceitáveis para o ordenamento e desenvolvimento 
local, após ponderação dos seus eventuais efeitos negativos nos usos 
dominantes e na qualidade ambiental, paisagística e funcional das áreas 
afetadas.

3 — A edificabilidade a adotar em cada uma destas áreas será a estri-
tamente exigida pela própria natureza das infraestruturas a instalar.

Artigo 24.º
Instalação de depósitos

1 — A instalação de depósitos de inertes, de materiais de construção 
civil ou de outras matérias -primas, são permitidas nas seguintes cate-
gorias e subcategorias do uso do solo:

a) Espaços florestais de produção;
b) Espaços afetos à exploração de recursos geológicos;
c) Área industrial e armazenagem.

2 — A instalação poderá verificar -se desde que o Município reco-
nheça que estão salvaguardadas as condições funcionais, ambientais 
e paisagísticas adequadas relativamente à envolvente imediata e serão 
objeto de licenciamento próprio, cumprindo o estabelecido na legislação 
em vigor.

3 — As componentes edificadas destas atividades devem -se limitar 
estritamente às instalações de apoio às respetivas atividades.

Artigo 25.º
Armazenamento de combustíveis e de materiais

explosivos ou perigosos
1 — Sem prejuízo das disposições legais em vigor relativas ao cumpri-

mento das condições de segurança, pode ser autorizada a localização de 

depósitos para armazenagem de combustíveis e de materiais explosivos 
ou perigosos em solo rural.

2 — Quando se tratar de depósitos para armazenagem de combus-
tíveis, é ainda admissível a sua localização em solo urbano, quando se 
trate de:

a) Depósitos próprios adstritos a edifícios, instalações ou atividades 
existentes enquadradas nos usos dominantes ou compatíveis da respetiva 
categoria ou subcategoria onde se integram;

b) Armazéns de combustíveis para abastecimento de edifícios e ins-
talações afetos aos usos dominantes destas áreas, desde que instalados 
em edifícios destinados exclusivamente a esse fim e estejam localizadas 
em prédios onde não exista habitação e equipamentos de utilização 
coletiva;

c) Áreas expressamente estabelecidas para o efeito em planos de 
urbanização, de pormenor ou unidades de execução.

3 — A instalação de depósitos e armazéns referidos no presente ar-
tigo, com exceção dos referidos na alínea a) do n.º 2, deve assegurar 
um afastamento mínimo de 10 metros às estremas do prédio em que se 
localizam, devendo na referida faixa de afastamento ser criada, sempre 
que tal seja compatível com as condições de segurança legalmente 
exigíveis, uma cortina arbórea e ou arbustiva com vista a assegurar um 
correto enquadramento paisagístico.

Artigo 26.º
Postos de abastecimento público de combustíveis

A instalação de postos de abastecimento público de combustíveis po-
derá ser autorizada em prédios marginais à rede rodoviária, integrados ou 
não em áreas de serviço, aplicando -se -lhes com as devidas adaptações e 
sem prejuízo das disposições legais em vigor, as especificações técnicas 
e de segurança constantes das normas legais para instalações deste tipo 
relativas às vias rodoviárias.

Artigo 27.º
Campos de golfe

A instalação de campos de golfe poderá verificar -se desde que cumpra 
os seguintes requisitos de eficiência ambiental:

a) Complementaridade funcional com alojamento existente ou a 
criar;

b) Compatibilização com as características específicas das áreas a 
ocupar, com destaque para os valores naturais e ambientais;

c) Garantia de disponibilidade de água, tendencialmente através da 
reutilização de águas residuais tratadas;

d) Acessos rodoviários adequados;
e) Enquadramento paisagístico e ambiental do campo de golfe e da 

área envolvente com base em estudos específicos e projetos de arqui-
tetura paisagística e com a utilização de espécies autóctones e caracte-
rísticas da região;

f) Seleção de espécies adaptadas às condições de solo e edafo-
-climáticas do local, para a constituição do campo de golfe;

g) Avaliação da viabilidade económica do empreendimento.

SECÇÃO II

Empreendimentos de Caráter Estratégico

Artigo 28.º
Empreendimentos estratégicos

1 — Sem prejuízo dos regimes legais em vigor, são permitidos em-
preendimentos de caráter estratégico ainda que não se encontrem em 
conformidade com os usos e ou parâmetros de edificabilidade estipulados 
no presente regulamento para a respetiva categoria e subcategoria onde 
os mesmos se pretendem implantar, desde que o interesse público seja 
reconhecido pela Assembleia Municipal e estas se enquadrem cumula-
tivamente nas seguintes situações:

a) Apresentem elevado caráter inovador;
b) Sejam investimentos na área da cultura, educação, saúde, des-

porto, economia (designadamente indústria de precisão e de tecnologia 
de ponta, complexos de lazer e de recreio), ambiente e das energias 
renováveis;

c) Criem empregabilidade;
d) Englobem investimentos iguais ou superiores a 1.000.000,00 €.

2 — Os empreendimentos de caráter estratégico devem conter pelo 
menos duas das características constantes nas alíneas a) a d) do n.º 
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anterior, sendo uma delas obrigatoriamente a constante da alínea c) ou 
da alínea d).

Artigo 29.º
Procedimento

1 — A proposta de reconhecimento de interesse público estratégico 
a apresentar à Assembleia Municipal, para além de explicitar as razões 
que a fundamentam, deve conter:

a) A avaliação das incidências territoriais do empreendimento em 
termos funcionais, morfológicos e paisagísticos;

b) A verificação e fundamentação da compatibilidade dos usos pro-
postos com os usos dominantes previstos no presente plano para as 
categorias de uso onde se pretende localizar o empreendimento;

c) A deliberação da Câmara Municipal determinando a qualificação 
da iniciativa para efeito de avaliação ambiental estratégica.

2 — Em caso de necessidade de avaliação ambiental estratégica, 
a viabilização da iniciativa só pode ocorrer ao abrigo de alteração do 
presente plano, de plano de urbanização ou de plano de pormenor.

3 — Em caso de desnecessidade de avaliação ambiental estratégica, 
a proposta de reconhecimento do interesse público estratégico que a 
fundamenta é submetida pela Câmara Municipal a um procedimento 
de discussão pública em moldes idênticos ao estabelecidos legalmente 
para os planos de pormenor, devendo após a sua conclusão, a Câmara 
Municipal ponderar e divulgar os respetivos resultados e, se for caso 
disso, alterar o sentido da sua decisão e/ou reconfigurar o teor da proposta 
a apresentar à Assembleia Municipal.

Artigo 30.º
Regime

1 — O índice máximo de utilização a autorizar é o mais favorável 
para a respetiva categoria e subcategoria de espaço em que se insere 
nos termos do presente plano.

2 — Em regime de exceção, devidamente fundamentado e justificado 
pela especificidade do empreendimento pretendido e coadjuvado pelo re-
conhecimento do respetivo interesse público estratégico pela Assembleia 
Municipal, salvaguardando contudo a suscetibilidade de provocar cargas 
funcionais incompatíveis para as infraestruturas públicas ou de causar 
impacto negativo em termos integração urbana e paisagística, pode:

a) Ser autorizada uma majoração do índice máximo de utilização 
previsto no número anterior, da Altura máxima da fachada e do número 
de pisos previsto até 80 %, em função das necessidades específicas do 
empreendimento por valoração do respetivo interesse estratégico;

b) Ser dispensado o cumprimento de outras condições estabelecidas 
para as categorias e subcategorias de uso afetadas, excetuando as que 
condiciona os Espaços Naturais, Espaços Florestais de Conservação e 
Espaços Verdes, desde que não estejam em causa áreas de suscetibilidade 
e risco e, desde que tal dispensa seja devidamente fundamentada em 
função das necessidades específicas do empreendimento por valoração 
do respetivo interesse estratégico.

TÍTULO V
Solo Rural

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 31.º
Princípios

1 — O solo rural destina -se ao desenvolvimento das funções produ-
tivas diretamente ligadas ao setor primário, à valorização e aproveita-
mento de recursos geológicos, à conservação dos ecossistemas e valores 
naturais que compõem a estrutura ecológica e sustentam a integridade 
biofísica fundamental do território, não podendo ser objeto de ações 
que diminuam ou destruam as suas potencialidades e as vocações cor-
respondentes às categorias de usos dominantes em que se subdivide, 
salvo as previstas neste Regulamento e as exceções consignadas na lei 
geral, quando aplicáveis.

2 — Nos casos referidos no número anterior, só é permitida a des-
truição do coberto vegetal na extensão estritamente necessária à im-
plantação das construções e respetivos acessos, sendo obrigatório o 
tratamento paisagístico adequado nas suas áreas envolventes, devendo 

garantir -se, ainda, quando aplicável, as medidas preventivas contra 
incêndios florestais.

Artigo 32.º
Usos e regime de edificabilidade

1 — São admitidos em solo rural todos os usos que contribuam para 
a satisfação da vocação a que este é destinado (aproveitamento agrícola, 
pecuário, florestal ou de recursos geológicos), em construções existentes 
e novas, e outros que os complementem, como a edificação de instala-
ções para exercício da atividade pecuária e desde que a altura máxima 
da fachada não seja superior a 9 m e a área de implantação não exceda 
50 % da área total da parcela.

2 — São ainda admitidos em solo rural a instalação de estabeleci-
mentos de restauração e bebidas e empreendimentos turísticos, desde 
que, tal como o previsto no número anterior, contribuam para a satis-
fação da vocação do solo rural, bem como o uso industrial desde que 
as industrias sejam exclusivamente vocacionadas para a transformação 
de produtos resultantes da exploração agrícola, florestal ou de recursos 
geológicos.

3 — O mobiliário urbano utilizado deve ser integrado segundo crité-
rios de compatibilidade com a envolvente e considerando o correspon-
dente tratamento paisagístico do espaço.

4 — As condições específicas de viabilização dos usos complemen-
tares e compatíveis previstos para cada uma das categorias do solo rural 
são as dos requisitos relevantes especificados para cada caso, previstos 
nas Secções seguintes do presente Capítulo.

5 — A edificação, em casos de declive igual ou superior a 40 %, 
permite a construção de mais um piso abaixo da cota de soleira em 
relação aquele que é permitido para a categoria ou subcategoria de 
espaço em causa.

Artigo 33.º
Medidas de defesa da floresta contra incêndios

Sem prejuízo das medidas de defesa da floresta contra incêndios 
definidas no quadro legal em vigor, é dado cumprimento às disposições 
definidas no Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios.

Artigo 34.º
Condicionamentos à edificabilidade

1 — A edificabilidade nas categorias do espaço florestal e agrícola 
só pode ser autorizada se:

i) Cumprir os condicionamentos legais relativos a proteção do risco 
de incêndio, nomeadamente restringindo -se aos prédios em que a edi-
ficação não esteja interdita;

ii) Cumprir o estabelecido no PMDFCI;
iii) A edificação salvaguarde autonomamente o abastecimento de água 

e de energia, e a drenagem e tratamento de águas residuais.

2 — A edificabilidade permitida nas categorias do espaço florestal e 
agrícola é condicionada pela possibilidade de a própria parcela dispor 
de área suficiente e indispensável para a operação de meios de combate 
a incêndios.

3 — Sem prejuízo do disposto nas alíneas i) e ii) do n.º 1, constituem 
exceções os seguintes casos:

a) Ampliação das edificações legalmente existentes devidamente 
licenciadas à data da entrada em vigor do presente Plano;

b) Legalização de construções anteriores à entrada em vigor da versão 
inicial do Plano Diretor Municipal de Penacova, ocorrida em setembro 
de 1999;

c) Edificações inseridas em Aglomerados Rurais, em Áreas de Edi-
ficação dispersa, Espaços de Equipamentos em solo rural e Espaços de 
Atividades Industriais em solo rural;

d) Edificação inserida em parcela abrangida por mais do que uma 
classe de solo, sempre que dois terços da área total da parcela sujeita a 
operação urbanística estiver contida no perímetro urbano;

e) Edificações cuja atividade é específica do solo rural nomeadamente 
edificações de apoio à atividade agrícola e florestal (designadamente 
armazéns para alfaias, máquinas agrícolas e produtos agrícolas, cubas, 
silos, secadores, câmaras de refrigeração, estábulos, salas de ordenha e 
queijarias) e infraestruturas especiais, tais como ETAR, ETAS, parques 
eólicos e parques solares.

f) Instalação de estabelecimentos industriais, cuja atividade vise a 
valorização dos produtos produzidos ou existentes.

4 — No solo rural os povoamentos florestais percorridos por incên-
dios, ainda que não identificados na Planta de Condicionantes, regem -se 
pela legislação específica em vigor.
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5 — Para efeitos de defesa de pessoas, de bens e da floresta observam-
-se as disposições constantes do Plano Municipal da Defesa da Floresta 
Contra Incêndios.

CAPÍTULO II

Turismo

SECÇÃO I
Disposições Gerais

Artigo 35.º
Empreendimentos turísticos isolados

1 — São admitidas as seguintes tipologias de empreendimentos tu-
rísticos isolados:

a) Estabelecimentos hoteleiros, nas tipologias de:
i) Hotéis, desde que associados a temáticas específicas, nomeada-

mente saúde, desporto, atividades cinegéticas, da natureza, educativas, 
culturais e sociais, que contribuam para a valorização económica e 
ambiental do espaço rural;

ii) Pousadas;

b) Empreendimentos de turismo no espaço rural;
c) Empreendimentos de turismo de habitação;
d) Parques de campismo e de caravanismo.

2 — Os empreendimentos turísticos isolados devem cumprir os se-
guintes critérios:

a) Adotar soluções arquitetónicas e construtivas que assegurem a 
adequada inserção na morfologia do terreno e garantam a preservação 
das vistas;

b) Adotar soluções paisagísticas que valorizem o património natural 
e cultural do local e da envolvente;

c) Os hotéis, pousadas e hotéis rurais construídos de raiz, devem 
obedecer aos seguintes parâmetros:

i) Mínimo de 3 estrelas;
ii) Densidade máxima de 40 camas por hectare;
iii) Número máximo de 200 camas;
iv) Associar equipamentos de recreio e lazer de ar livre, nomeadamente 

campos de jogos, piscinas, percursos pedonais e ciclovias.

d) O disposto nos pontos ii., iii. e iv. do número anterior não se 
aplica ao hotéis que resultem da reabilitação e renovação de edifícios 
pré -existentes e de valia patrimonial e as pousadas.

Artigo 36.º
Edificações pré -existentes destinadas a uso turístico

ou a usos complementares ao uso turístico
1 — Sem prejuízo de condicionantes legais em vigor, são permitidas 

obras de reconstrução com preservação de fachadas e de ampliação de 
construções existentes para fins turísticos em concreto para turismo de 
habitação, pousadas, hotéis e empreendimentos de turismo no Espaço Ru-
ral, bem como para estruturas de apoio a atividades de animação turística.

2 — Sem prejuízo do índice de construção ou da área total de constru-
ção estabelecida no regime específico em cada categoria de solo, as obras 
referidas no número anterior ficam sujeitas às seguintes condições:

a) Garantia da integração paisagística nas formas e escala do relevo 
da paisagem rural;

b) Manutenção do número de pisos existentes;
c) Salvaguardar a Altura máxima da fachada existente;
d) A área máxima de ampliação permitida não pode exceder 50 % 

da área de construção, podendo a mesma ser concretizada mesmo em 
edifícios não contíguos.

SECÇÃO II

Núcleos de Desenvolvimento Turístico

Artigo 37.º
Condições Gerais

Em todo o solo rural é admitida a criação de núcleos de desenvolvi-
mento turístico, desde que garantida a sua compatibilidade com as con-

dicionantes ambientais e patrimoniais e demonstrada a sua conformidade 
com os princípios e regras de ordenamento estabelecidas no presente 
regulamento para as categorias de espaço onde se inserem.

Artigo 38.º
Tipologia de empreendimentos turísticos

Os núcleos de desenvolvimento turístico podem integrar um ou mais 
conjuntos de empreendimentos turísticos, equipamentos e infraestruturas 
de apoio ao turismo, desde que incluídos nas tipologias de estabeleci-
mentos hoteleiros, aldeamentos turísticos, empreendimentos de turismo 
de habitação, empreendimentos de turismo no espaço rural, parques de 
campismo e caravanismo, bem como conjuntos turísticos (resorts) que 
englobem as tipologias anteriores.

Artigo 39.º
Condições de Implementação

1 — A execução das operações necessárias à concretização dos nú-
cleos de desenvolvimento turístico está sujeita à prévia celebração de 
um contrato de execução entre o município, os promotores e a entidade 
governamental responsável pelo turismo.

2 — O contrato de execução a que se refere o número anterior, deve 
estabelecer, nomeadamente, o seguinte:

a) A identificação das ações a concretizar pelas entidades contratantes, 
públicas e privadas;

b) O prazo de execução global do programa de investimentos e uma 
adequada programação temporal da execução das iniciativas e dos 
investimentos, nomeadamente no que se refere às ações de edificação 
e urbanização da área;

c) O sistema de execução das operações urbanísticas;
d) As medidas compensatórias a favor do interesse público;
e) O quadro de sanções, nomeadamente de caducidade do contrato, de 

reversão do uso do solo e perca do direito de utilização da capacidade 
de alojamento atribuída, devidas, designadamente ao incumprimento 
nos prazos de realização dos investimentos;

Artigo 40.º
Critérios de inserção territorial

Os núcleos de desenvolvimento turístico devem cumprir os seguin-
tes critérios de inserção territorial, integração paisagística e qualidade 
urbanística e ambiental:

a) Área mínima de 0.5 hectares;
b) Categoria mínima de 4 estrelas;
c) A solução de ocupação do solo deve promover a concentração da 

edificação, incluindo as áreas impermeabilizadas;
d) A área de concentração não deve ser superior a 35 % da área 

total do núcleo de desenvolvimento turístico, devendo a área restante 
compreender as áreas de equipamento, como o golfe se for o caso, e 
os espaços verdes adequados, desempenhando também as funções de 
área de enquadramento;

e) A densidade de ocupação bruta máxima admitida para a área de 
concentração da edificação não deve ser superior a 60 por hectare, 
podendo ser de 100 camas por hectare em parcelas ocupadas exclusi-
vamente com hotéis e pousadas;

f) As soluções paisagísticas devem valorizar o património natural e 
cultural do local e da envolvente;

g) A estrutura ecológica deve ser contínua e em articulação com a 
estrutura ecológica municipal.

Artigo 41.º
Parâmetros de qualidade

Todas as tipologias de empreendimentos turísticos devem, ainda, 
obedecer aos seguintes parâmetros de qualidade:

a) Eficiência na gestão dos recursos hídricos, promovendo o trata-
mento e a reutilização das águas residuais e pluviais, de acordo com 
os critérios constantes do Programa Nacional para o Uso Eficiente da 
Água e respetivos instrumentos operativos que venham a ser elaborados;

b) Eficiência energética, através da adoção de meios de transporte 
interno “amigos do ambiente” e de medidas mitigadoras dos consumos 
nos edifícios, incluindo a sua orientação e exposição solar, e o aprovei-
tamento de fontes renováveis;

c) Sustentabilidade na construção, operação e manutenção dos edi-
fícios e dos espaços não edificados, através de um elevado grau de 
incorporação da materiais e técnicas de construção sustentável, des-
tinadas a promover a redução dos resíduos em fase de construção, e 



22158  Diário da República, 2.ª série — N.º 190 — 2 de outubro de 2017 

a autossustentação dos espaços não edificados, tanto naturais como 
artificializados, em fase de operação e manutenção.

CAPÍTULO III

Espaços Agrícolas de Produção

Artigo 42.º
Identificação, caracterização e usos

1 — Os Espaços Agrícolas de Produção compreendem os espaços do 
solo rural com maiores potencialidades para a exploração e a produção 
agrícola e pecuária, tendo ainda como função contribuir para a manu-
tenção do equilíbrio ambiental do território.

2 — Os Espaços Agrícolas de Produção integram solos de elevada e 
moderada aptidão agrícola afetos à atividade agrícola, correspondendo 
ou não aos solos incluídos na reserva agrícola nacional e a aproveita-
mentos hidroagrícolas.

3 — Estas áreas destinam -se à manutenção e desenvolvimento do 
potencial produtivo, segundo formas de aproveitamento agrícola ou 
agropecuário que conservem a fertilidade dos solos.

4 — Sem prejuízo do disposto no TÍTULO IX — regime de sal-
vaguarda de recursos territoriais e valores naturais — Albufeira de 
Águas Públicas da Aguieira, constituem usos complementares destes 
espaços:

a) O uso florestal;
b) As instalações diretamente adstritas às explorações agrícolas, pe-

cuárias ou florestais;

c) Os ETI: empreendimentos de turismo de habitação ou de turismo 
no espaço rural;

d) O aproveitamento e valorização de recursos geológicos e ener-
géticos.

5 — Sem prejuízo das restrições aplicáveis às áreas integradas na 
Estrutura Ecológica Municipal, poderão ser viabilizados como usos com-
patíveis com os usos dominantes dos Espaços Agrícolas de Produção:

a) Equipamentos de utilização coletiva, apenas admitidos na proxi-
midade dos aglomerados urbanos, que possibilite uma forte interação 
com estes e apenas quando o elevado grau de consolidação daqueles 
aglomerados não os permita acolher;

b) Habitação para quem exerça atividade agrícola ou atividades co-
nexas ou complementares à mesma;

c) Áreas de recreio e lazer e campos de férias
d) ETI: Parques de campismo e caravanismo, hotéis e pousadas;
e) A atividade industrial, designadamente a relacionada com a trans-

formação de produtos agrícolas, pecuários e florestais;

Artigo 43.º

Regime de Edificabilidade

1 — Nos Espaços Agrícolas de Produção, e sem prejuízo do disposto 
no Título IX — regime de salvaguarda de recursos territoriais e valores 
naturais — Albufeira de Águas Públicas da Aguieira e da legislação 
específica em vigor bem como das ações interditas neste Regulamento, 
são permitidas as operações urbanísticas de acordo com as regras cons-
tantes do seguinte quadro: 

 QUADRO 1

Regime de edificabilidade em Espaço Agrícola de Produção 

Usos Dimensão mínima
do prédio (m2)

Altura máxima
da edificação (m)

N.º máximo
de pisos abaixo

da cota de soleira

Área total
de construção

(m2)

Edificações de apoio à atividade agrícola, pecuária 
ou agroflorestais.

A necessária apenas para 
satisfazer o PMDFCI.

9 ou superior em situações técnica 
e economicamente justificadas.

– 300

Edificações para habitação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 6 1 300
Unidades industriais de caráter agrícola  . . . . . . . . . 1 000 9 – 700
Empreendimentos turísticos isolados com exceção dos 

parques de campismo e caravanismo e sem prejuízo 
do disposto no artigo 37.º

A necessária apenas para 
satisfazer o PMDFCI.

9 ou superior em situações técnica 
e economicamente justificadas.

2 6 020

Equipamentos de utilização coletiva e de interesse 
ambiental.

5 000 6 2 1 000

Instalação de estabelecimentos industriais, dos tipos 2 
ou 3.

5 000 9 – 1 000

Equipamentos ou instalações de recreio e lazer. . . . A necessária apenas para 
satisfazer o PMDFCI.

7 (1) 1 1 000

Parques de campismo e caravanismo. . . . . . . . . . . . A necessária apenas para 
satisfazer o PMDFCI.

7 (1) 1 1 000

Instalações pecuárias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 9 – 1 000

(1) Exceto situações técnicas e economicamente justificadas

 2 — Os valores previstos para a área total de construção podem ser 
excedidos desde que devidamente justificados com base em elementos 
a apresentar e aprovar pela entidade competente quando esteja em causa 
os seguintes usos: edifício de apoio as atividade agrícola, e florestal, 
instalações pecuárias e detenção caseira de espécies pecuárias e esta-
belecimentos industriais de fabrico, transformação e venda de produtos 
agrícolas, silvícolas e pecuários.

3 — Aos empreendimentos de turismo aplicam -se as demais disposi-
ções especificas constantes do Capítulo II do presente regulamento.

4 — Na zona terrestre de proteção da Albufeira da Aguieira são per-
mitidas:

a) Novas edificações desde que se destinem a habitação permanente do 
proprietário dessa parcela e desde que esta tenha uma área igual ou supe-
rior a 2 ha devendo obedecer aos seguintes parâmetros urbanísticos:

i) Índice de construção — 0,02;
ii) Índice de implantação — 0,015;
iii) Número máximo de pisos — 2;
iv) Altura máxima da fachada — 6 m;
v) Altura máxima da edificação  — 7,5 m.

b) Obras de recuperação e ou ampliação de edificações legalmente 
existentes, desde que se destinem a habitação própria e permanente 

do proprietário da parcela e se mostrem cumpridos os seguintes re-
quisitos:

i) A ampliação não pode exceder 30 % da área de implantação da 
construção existente, podendo atingir um máximo de 400 m2 de área 
de construção;

ii) Área máxima de implantação — 200 m2;
iii) Número máximo de pisos — 2 ou existentes;
iv) Altura máxima da edificação  — 7,5 m ou existente.

c) Obras de recuperação e ou ampliação de edificações legalmente 
existentes, desde que se destinem ao turismo no espaço rural e se mostrem 
cumpridos os seguintes requisitos:

i) Número máximo de pisos — 2 ou existentes;
ii) Altura máxima da edificação  — 7,5 m ou existente.

d) A construção, recuperação e ou ampliação de um anexo de apoio à 
atividade agrícola, desde que a construção final obedeça aos seguintes 
requisitos:

i) Área máxima de implantação — 60 m2;
ii) Número máximo de pisos — 1;
iii) Altura máxima da fachada  — 3 m;
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iv) Altura máxima da edificação - 4,5 m;
v) A área máxima de implantação e a altura máxima da edificação 

podem ser ultrapassadas desde que tal seja técnica e economicamente 
justificado.

CAPÍTULO IV

Espaços Florestais

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 44.º
Identificação e caracterização

1 — Os espaços florestais são áreas de uso ou de vocação florestal 
dominante, destinados prioritariamente ao aproveitamento dos recursos 
florestais e à salvaguarda do seu valor ambiental e paisagístico, assegu-
rando a permanência da estrutura verde e do papel que desempenha na 
promoção das atividades de recreio e lazer da população do concelho, 
a preservação do relevo natural e a diversidade ecológica.

2 — As formas de ocupação e utilização do solo dos espaços integra-
das nesta categoria são aquelas que decorrem das suas aptidões próprias 
e dos instrumentos de gestão específicos a que estão ou venham a estar 
eventualmente vinculadas entre elas as constantes no PROFCL.

3 — As intervenções nos espaços florestais devem privilegiar, para 
além das atividades silvícolas, todas as ações de recuperação e valoriza-
ção da paisagem, tendo como objetivo o uso múltiplo da floresta.

4 — Sem prejuízo do disposto no PROFCL, a utilização predominante 
é destinada a usos florestais, admitindo funções de enquadramento a 
outros usos compatíveis, como silvopastorícia, agricultura de montanha, 
aproveitamento de recursos geológicos e energéticos, caça, pesca nas 
águas interiores, recreio e enquadramento e estética de paisagem.

5 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, da demais legis-
lação em vigor sobre florestas e das servidões e restrições de utilidade 
pública, é admitida a edificabilidade nas situações previstas para cada 
subcategoria.

6 — Nos espaços florestais que estejam identificados no Plano Mu-
nicipal de Defesa da Floresta contra Incêndios (PMDFCI) com risco de 
incêndio elevado ou muito elevado é interdita a construção nos termos 
da legislação em vigor.

7 — Constitui exceção ao número anterior as edificações destinadas 
à prevenção e combate de fogos florestais desde que os responsáveis 
pela gestão das parcelas confinantes, de acordo com a carta de risco 
de incêndio atualizada, adotem medidas estruturais de silvicultura pre-
ventiva a nível da reflorestação e da redução do risco de incêndio, 
conforme a lei.

8 — Nos espaços florestais admite -se, desde que determinantes para 
a concretização de estratégias de desenvolvimento local, e desde que 
sejam cumpridas as regras para as novas edificações no espaço florestal 
ou rural definidas no PMDFCI em vigor, a valorização e aproveitamento 
dos recursos geológicos, a construção ou beneficiação de infraestruturas, 
nomeadamente, rodoviárias e ferroviárias, de abastecimento de água 
e energia (gás e eletricidade), telecomunicações, saneamento básico, 
recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos e produção de energia, 
nomeadamente a partir de fontes de energia renováveis.

Artigo 45.º
Ocupações e utilizações interditas

São proibidas as operações que impliquem alterações do perfil dos 
terrenos, técnicas de instalação e modelos de exploração suscetíveis de 
aumentar o risco de degradação dos solos.

SECÇÃO II

Espaços Florestais de Produção

Artigo 46.º
Identificação e caracterização

Os Espaços florestais de produção são constituídos por áreas sem con-
dicionantes particulares de intensificação cultural englobando áreas de 
aproveitamento silvícola atual, incultos, pequenas áreas de uso agrícola 
e de recursos geológicos.

Artigo 47.º
Usos

1 — Sem prejuízo do disposto no TÍTULO IX — regime de salva-
guarda de recursos territoriais e valores naturais — Albufeira de Águas 
Públicas da Aguieira e nas áreas inseridas no perímetro florestal da Serra 
do Buçaco por serem áreas de servidão non aedificandi, nos Espaços Flo-
restais de Produção, e para além das atividades associadas à exploração 
dos recursos florestais, e à exploração dos recursos naturais existentes, 
são ainda admitidos como uso compatíveis os seguintes usos:

a) Habitação unifamiliar;
b) Instalações pecuárias;
c) Parques de recreio e lazer;
d) Indústria e ou armazéns;
e) Empreendimentos turísticos isolados conforme previsto no n.º 1 

do artigo 36.º;
f) Equipamentos de utilização coletiva;
g) Centros de interpretação da paisagem/natureza ou outros de caráter 

lúdico -educacional similar.

2 — As indústrias e armazéns referidos na alínea d) número anterior 
terão que pertencer a um dos seguintes grupos:

a) Exploração de recursos hidro -fluviais e hidrominerais;
b) Produção e transformação de madeiras e produtos derivados;
c) Agroalimentares relacionadas com produtos florestais;
d) Exploração de recursos geológicos;
e) Setor das energias renováveis;
f) As atividades de gestão de resíduos;
g) Compostagem.

3 — Os equipamentos de utilização coletiva referidos na alínea f) do 
n.º 1 terão que pertencer a um dos seguintes grupos:

a) Solidariedade e Segurança Social;
b) Desporto;
c) Recreio e Lazer;
d) Segurança Pública e Proteção Civil.

4 — É permitida a exploração de recursos geológicos nos Espaços 
Florestais de Produção.

5 — A exploração de recursos geológicos na área submetida a Regime 
Florestal Parcial fica sujeita a autorização prévia da entidade com atri-
buições legais sobre as áreas submetidas a Regime Florestal.

Artigo 48.º
Regime de edificabilidade

1 — O regime de edificabilidade permitido nos espaços florestais de 
produção é o correspondente ao previsto no presente regulamento para os 
espaços agrícolas de produção, exceto para a zona terrestre de proteção 
da Albufeira da Agueira que são as dispostas no número seguinte.

2 — Na zona terrestre de proteção da Albufeira da Aguieira são per-
mitidas:

a) Novas edificações desde que destinadas a habitação própria e 
permanente do proprietário da parcela, devendo esta dispor de uma 
área igual ou superior a 4 hectares e obedecer aos seguintes parâmetros 
urbanísticos:

i) Índice de construção — 0,015;
ii) Índice de implantação — 0,01;
iii) Número máximo de pisos — 2;
iv) Altura máxima da fachada — 6 m;
v) Altura máxima da edificação  — 7,5 m

b) Obras de recuperação e de ampliação de edificações legalmente 
existentes, desde que se destinem a habitação própria e permanente 
do proprietário da parcela e desde que a construção final obedeça aos 
seguintes requisitos:

i) A ampliação não pode exceder os 30 % da área de implantação da 
construção existente, podendo atingir um máximo de 400 m2 de área 
de construção;

ii) Área máxima de implantação — 200 m2;
iii) Número máximo de pisos — 2;
iv) Altura máxima da fachada — 6 m;
v) Altura máxima da edificação  — 7,5 m.

c) Obras de recuperação e ou ampliação de edificações existentes, 
destinadas a turismo no espaço rural e desde que se mostrem cumpridos 
os seguintes requisitos:

i) Número máximo de pisos — 2 ou existentes;
ii) Altura máxima da edificação  — 7,5 m ou existente
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d) Nos estabelecimentos de restauração ou de bebidas legalmente 
existentes são permitidas obras de recuperação, conservação e de am-
pliação, desde que as mesmas se destinem a suprimir insuficiências de 
instalações sanitárias e cozinhas e que:

i) Não correspondam a um aumento total da área de construção su-
perior a 60 m2;

ii) Não correspondam a um aumento da altura máxima da fachada;
iii) Não ocupem, em relação à albufeira, terrenos mais avançados que 

o da edificação existente.

e) É permitida a construção de um anexo de apoio direto à atividade 
florestal desde que obedeça aos seguintes requisitos:

i) Área máxima de implantação — 60 m2;
ii) Número máximo de pisos — 1 piso;
iii) Altura máxima da fachada — 3 m;
iv) Altura máxima da edificação — 4,5 m, podendo essa altura ser 

ultrapassada desde que tecnicamente justificável.

f) As edificações implantadas em floresta de produção devem ter um 
afastamento mínimo de 300 m em relação à área florestal e as edifica-
ções implantadas noutras áreas florestais, com predomínio de espécies 
folhosas, devem ter um afastamento mínimo de 150 m.

g) Nestes espaços florestais, é ainda permitida a construção de es-
truturas e infraestruturas adequadas à vigilância, deteção e combate a 
incêndios florestais, nomeadamente torres de vigia, caminhos, corta-
-fogos e aceiros.

SECÇÃO III

Espaços Florestais de Conservação

Artigo 49.º
Identificação e caracterização

Os Espaços Florestais de Conservação correspondem a áreas de usos 
ou vocação florestal sensíveis, por nelas ocorrerem fatores de risco de 
erosão ou de incêndio ou por exercerem funções de proteção prioritária 
da rede hidrográfica, integrando ou não, áreas sujeitas a regime florestal, 
ao regime da REN, englobando, ainda, áreas afetas ao regime da RAN, 
pequenas áreas de uso agrícola e incultos e áreas afetas ao aproveitamento 
de recursos geológicos, incluindo as zonas de interesse conservacionista, 
que se inserem na zona de proteção da Albufeira da Agueira e integram 
áreas que apresentam estruturas de vegetação com valor biológico e 
paisagístico, sendo constituídas, fundamentalmente, por manchas de 
carvalhal e vegetação ripícola.

Artigo 50.º
Usos

Sem prejuízo do disposto no PROF do Centro Litoral, o uso predomi-
nante é o florestal, submetido às funções de proteção dos ecossistemas e 
à permanência e intensificação dos processos biológicos indispensáveis 
ao enquadramento equilibrado das atividades económicas.

Artigo 51.º
Regime de Edificabilidade

1 — Sem prejuízo de legislação específica em vigor, admitem -se 
nos espaços florestais de conservação novas edificações bem como 
a reconstrução e a ampliação de edificações existentes para os fins 
e nas condições previstas no artigo 43.º do Presente Regulamento e 
ainda, quando aplicável, no regime previsto para os espaços florestais 
de produção.

2 — Nas zonas de interesse conservacionista, para além dos condi-
cionamentos legais existentes, a edificação só é permitida nos termos 
número anterior, desde que a área de ampliação da edificação existente 
não ocupe, em relação à albufeira, terrenos mais avançados que a edi-
ficação existente.

3 — Nos Espaços Florestais de Conservação são proibidas as ações 
de iniciativa pública ou privada que se traduzam em operações de lote-
amento, obras de urbanização, construção de edifícios, obras hidráuli-
cas, vias de comunicação, aterros, escavações e destruição do coberto 
vegetal, com exceção:

a) Da construção e instalação de infraestruturas de defesa da floresta 
contra incêndios;

b) Da construção e instalação de infraestruturas, como parques eólicos, 
e indústria de interesse municipal;

c) E demais exceções que decorrem da aplicação do regime geral 
do solo rural.

CAPÍTULO V

Espaços Afetos à Exploração de Recursos Geológicos

Artigo 52.º
Identificação e caracterização

1 — Os espaços afetos à exploração de recursos geológicos corres-
pondem a:

a) Massas minerais (pedreiras) licenciadas ou em processo de adap-
tação;

b) Concessões de depósitos minerais e de águas minerais atribuídas;
c) Áreas de salvaguarda de recursos geológicos.

2 — As atividades de prospeção e pesquisa, salvaguarda, conservação, 
e de exploração de recursos geológicos, e sem prejuízo da legislação 
específica em vigor, são compatíveis com o uso dominante associado 
às categorias de solo rural.

Artigo 53.º
Regime de Edificabilidade

1 — Nas áreas abrangidas por esta categoria, os usos e ações a de-
senvolver não devem colocar em causa os objetivos inerentes a esta 
classificação.

2 — Nos espaços de recursos geológicos, a ocupação de superfície, 
com caráter de definitividade, por atividades não conexas com os objeti-
vos específicos para estes espaços, deve acautelar o potencial de reservas 
estando tal ocupação condicionada à prospeção, pesquisa e estudos que 
constituam critério fundamental para a tomada de decisão.

3 — A recuperação destes espaços deverá ir ao encontro do uso do-
minante da envolvente.

4 — Sem prejuízo do disposto no presente artigo, são permitas alte-
rações e ampliações a explorações de recursos geológicos existentes, 
desde que nos termos do disposto na legislação aplicável.

5 — O regime de edificabilidade é o correspondente ao previsto no 
presente Regulamento para os espaços florestais de conservação.

CAPÍTULO VI

Aglomerados Rurais

Artigo 54.º
Identificação e caracterização e usos

1 — Os Aglomerados Rurais correspondem a núcleos concentrados 
de edificação servidos de arruamentos de uso público, com funções 
residenciais de apoio a atividades localizadas em solo rural.

2 — Nestas áreas devem ser assegurados os serviços básicos de infra-
estruturas através do recurso a soluções apropriadas às suas caraterísticas, 
tendo sempre subjacente a manutenção da sua ruralidade.

3 — Nestas áreas são permitidos os seguintes usos:
i) Habitação unifamiliar, incluindo anexos;
ii) Instalações adstritas à atividade agrícola e florestal;
iii) Instalações adstritas à atividade pecuária da classe 3 ou em re-

gime de detenção caseira, bem como centros de agrupamento, que não 
envolvam a atividade produtiva

iv) Comércio e serviços;
v) Equipamentos de utilização coletiva e de recreio e lazer;
vi) Empreendimentos de turismo no espaço rural, turismo de habita-

ção e pousadas, sem prejuízo do disposto para os espaços de ocupação 
turística bem como do disposto no presente regulamento para a instalação 
de empreendimentos turísticos em construções existentes;

vii) Unidades industriais tipo 3 com uma potência elétrica contratada 
inferior a 99 KVA, potência térmica não superior a 12 x 106 KJ/h e um 
número de trabalhadores não superior a 20, e, que se encontrem ligadas 
à transformação de produtos agrícolas, florestais e pecuários, bem como 
de outros produtos endógenos ligados à atividade artesanal;

viii) Armazenagem;
ix) Oficinas;
x) Edificações ligadas à proteção civil.

Artigo 55.º
Regime de Edificabilidade

1 — As regras aplicáveis aos Aglomerados Rurais são as seguintes:
a) O número máximo de pisos admitidos acima da cota de soleira é 

de 3 (rés do chão + 2 pisos);
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b) O número máximo de pisos admitidos abaixo da cota de soleira 
é de 2;

c) Índice de ocupação do solo é de 40 %;
d) A altura máxima da fachada é a dominante do aglomerado em 

que se insere.

2 — As edificações deverão seguir o alinhamento da dominante no 
troço do arruamento em que se insere a construção.

3 — Nas situações de colmatação ou de bandas de edifícios contí-
guos, devem manter -se as características da Altura máxima da fachada, 
volumetria e alinhamento dominante.

4 — No caso de indústrias legalmente existentes é permitida a sua 
ampliação desde que com ela se vise a melhoria das condições ambientais 
e de condições de funcionalidade do edifício e não se criem situações 
de incompatibilidade nomeadamente em termos de estacionamento, 
circulação e ruído, obedecendo às condições previstas no número an-
terior do presente artigo.

CAPÍTULO VII

Áreas de Edificação Dispersa

Artigo 56.º

Identificação, Caracterização e usos

1 — As áreas de edificação dispersa correspondem a espaços exis-
tentes de usos mistos, cujo edificado é pouco concentrado e se apoia 
na estrutura viária existente, destinando -se a ser colmatadas de forma 
sustentável, de modo a promover a sua valorização e cuja ocupação 
deverá ocorrer nos espaços definidos na Planta de Ordenamento.

2 — Nestas áreas são permitidos, preferencialmente, os seguintes 
usos:

a) Habitações;
b) Estruturas de apoio agrícola e florestal.
c) ETI, sem prejuízo do disposto para os espaços de ocupação turística 

bem como do disposto no presente regulamento para a instalação de 
empreendimentos turísticos em construções existentes.

Artigo 57.º

Regime de Edificabilidade

O regime de edificabilidade permitido nas áreas de edificação dispersa 
é o correspondente ao previsto para os aglomerados rurais.

CAPÍTULO VIII

Espaços de Ocupação Turística

Artigo 58.º

Identificação e Caracterização

Os Espaços de Ocupação turística correspondem a áreas destinadas 
dominantemente a usos turísticos, saúde e de recreio e lazer, revestindo 
carater estruturante de apoio ao turismo.

Artigo 59.º

Usos

1 — Nos Espaços de Ocupação Turística constituem -se como usos 
dominantes os seguintes:

a) Os Moinhos e os conjuntos de moinhos os quais estão a ser recon-
vertidos ao turismo e a infraestruturas de apoio e de recreio e lazer, onde 
poderão ser instalados empreendimentos de turismo no espaço rural nas 
tipologias de agroturismo;

b) As Praias fluviais;
c) Exploração de água e termalismo.

2 — Constituem usos complementares dos usos dominantes o desen-
volvimento das atividades de exploração de água e termalismo.

3 — São usos compatíveis com os usos dominantes o aproveitamento 
de recursos naturais, equipamentos de animação turística e outras ativi-
dades complementares ao turismo.

Artigo 60.º
Regime de Edificabilidade

1 — Nos edifícios existentes apenas são admitidas obras de recons-
trução.

2 — No caso das novas edificações, as regras admitidas são as se-
guintes:

a) Índice máximo de ocupação é de 80 %;
b) Índice de utilização do solo é de 1;
c) Número de pisos acima da cota de soleira é de 3;
d) Número de pisos abaixo da cota de soleira é de 2.

TÍTULO VI
Solo Urbano

CAPÍTULO I

Disposições Comuns

Artigo 61.º
Regime de Edificabilidade

1 — Nas áreas em que não existam instrumentos de gestão e de execu-
ção em vigor (Loteamentos, unidades de execução, Planos de Pormenor 
ou Planos de Urbanização), as operações urbanísticas a concretizar 
deverão seguir o alinhamento da dominante no troço do arruamento em 
que se insere a construção.

2 — Nas situações de colmatação ou de substituição de quarteirões 
consolidados ou bandas de edifícios contíguos, deve -se manter as ca-
racterísticas de Altura máxima da fachada, volumetria e alinhamento 
dominante, salvo indicações diferentes da câmara municipal de acordo 
com projeto específico de reformulação de rede viária municipal.

3 — São admitidas indústrias do tipo 2 e 3.
4 — No caso de indústrias legalmente existentes não previstas no 

número anterior do presente artigo, é permitida a sua ampliação desde 
que com ela se vise a melhoria das condições ambientais e não se criem 
situações de incompatibilidade nomeadamente em termos de estaciona-
mento, de circulação e ruído.

5 — A edificação, em casos de declive superior a 40 %, permite a 
construção de mais um piso abaixo da cota de soleira em relação aquele 
que é permitido para a categoria ou subcategoria de espaço em causa.

CAPÍTULO II

Solo Urbanizado

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 62.º
Identificação e caracterização

1 — O Solo Urbanizado é constituído pelas áreas estruturadas em 
função de uma malha viária e que são servidas por um elevado nível de 
redes de infraestruturas de apoio à urbanização e edificação e que inte-
gram as áreas edificadas e as áreas complementares não edificadas.

2 — O Solo Urbanizado compreende as seguintes categorias de es-
paço:

a) Espaços Centrais;
b) Espaços de Atividades Económicas;
c) Espaços de Uso Especial;
d) Espaços Urbanos de Baixa Densidade.

SECÇÃO II

Espaços Centrais

Artigo 63.º
Identificação e Caracterização

1 — Os Espaços Centrais incluem as áreas consolidadas devidamente 
identificadas na planta de ordenamento, e correspondem ao centro ur-
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bano no qual se concentram as funções habitacionais, comerciais e de 
serviços mais significativos, e outras funções de ocupação mais recente 
independentemente da sua localização e época de construção.

2 — Os Espaços Centrais contemplam as seguintes subcategorias 
de espaço:

a) Média Densidade;
b) Centro Histórico.

SUBSECÇÃO I

Média Densidade

Artigo 64.º
Identificação, Caracterização e Usos

1 — A área de média densidade corresponde, em regra, aos tecidos 
multifamiliares consolidados, de usos mistos com aproveitamento cons-
trutivo do declive natural do solo.

2 — Na área de média densidade pretende -se a colmatação de espaços 
com vista à potenciação da plena utilização do tecido urbanizado.

Artigo 65.º
Regime de Edificabilidade

As regras aplicáveis às áreas de Média Densidade são as seguintes:
a) O número de pisos admitidos acima da cota de soleira é de 4 (rés 

do chão + 3 pisos);
b) O número de pisos admitidos abaixo da cota de soleira é de 2;
c) O Índice de ocupação do solo é de 80 %;

SUBSECÇÃO II

Centro histórico

Artigo 66.º
Identificação e Caracterização

1 — A área do centro histórico corresponde aos tecidos consolidados 
mais antigos e de valor patrimonial de Penacova e de Lorvão, onde deve 
ser privilegiada a proteção, conservação, recuperação e revitalização dos 
valores históricos, arquitetónicos, arqueológicos e urbanísticos.

2 — Na área do centro histórico pretende -se a potenciação da ver-
tente lúdica e turística ancorada na natureza singular do património em 
presença, o reforço da componente habitacional e a dinamização dos 
equipamentos existentes e a construir.

Artigo 67.º
Regime de Edificabilidade

Na área do centro histórico, quando estejam em causa obras de amplia-
ção ou de construção de novos edifícios em frente urbana consolidada, 
deve dar -se cumprimento ao alinhamento dominante, à moda da altitude 
máxima de edificação, ao recuo das edificações existentes e às formas 
de relação do edifício com o espaço público na frente urbana em que 
o prédio se integra.

SECÇÃO III

Espaços de Atividades Económicas

Artigo 68.º
Identificação, caracterização e usos

1 — Os Espaços de Atividades Económicas contemplam espaços 
destinados a Indústria, Armazenagem e Serviços.

2 — Estão incluídas nesta Categoria de Espaço as áreas específicas de 
ocupação industrial, de armazenagem e serviços existente, sem prejuízo 
da possibilidade de novas instalações industriais ou de outros usos, 
nomeadamente comerciais, de equipamento e serviços, os quais apenas 
se poderão instalar em parcelas autónomas das instalações industriais 
e desde que não resultem condições de incompatibilidade nos termos 
do artigo 19.º

3 — São usos compatíveis dos usos dominantes desta categoria de 
espaço a instalação de superfícies comerciais, de estabelecimentos ho-
teleiros, de estabelecimentos de restauração e bebidas, de locais de 
diversão e outros serviços e equipamentos não admitidos nos espaços 
urbanos, bem como atividades de gestão de resíduos levadas a cabo 
nos termos da lei.

4 — O funcionamento de estabelecimentos hoteleiros em espaço 
industrial não pode ser prejudicado pela instalação, na sua envolvente, 
de atividades insalubres, poluentes, ruidosos ou incomodativas.

5 — Nestes espaços não são permitidos novos usos habitacionais, 
admitindo -se apenas uma componente edificada de apoio ao pessoal 
de vigilância ou segurança a englobar nas instalações referidas nos 
números anteriores.

Artigo 69.º

Regime de edificabilidade

1 — As intervenções urbanísticas devem cumprir os seguintes re-
quisitos:

a) O Índice máximo de ocupação do solo é de 80 %;
b) A Altura máxima da fachada é de 12 metros, com exceção das 

instalações técnicas;
c) Número de pisos abaixo da cota de soleira é de 2.

2 — Os Afastamentos mínimos da construção aos limites do lote ou 
parcela devem ter as seguintes características:

a) O recuo é de 5 metros;
b) O afastamento lateral é de 5 metros, exceto as situações de unidades 

geminadas ou em banda;
c) O afastamento posterior é de 8 metros.

3 — A área destinada a habitação para os encarregados e pessoal afeto 
à vigilância, dentro da mesma parcela e com acesso único, não poderá 
ser superior ao menor dos seguintes valores:

a) 10 % da área total de construção do edifício;
b) 140 m2.

SECÇÃO IV

Espaços Verdes

Artigo 70.º
Identificação, caraterização e usos

1 — Os espaços verdes correspondem a áreas existentes no concelho 
de Penacova, coincidentes no todo ou em parte, com a estrutura ecológica 
municipal e que, para além das funções de valorização e proteção am-
biental e paisagística da Vila e do seu crescimento urbano, se destinam 
à utilização pelos cidadãos em atividades ao ar livre, de recreio e lazer, 
deporto e cultura.

2 — Os espaços verdes integram as seguintes subcategorias:
a) Áreas de recreio e lazer;
b) Áreas de proteção e enquadramento.

3 — Nos espaços verdes não são permitidos destaques e operações 
de loteamento.

Artigo 71.º
Áreas de Recreio e Lazer

1 — As áreas de recreio e lazer correspondem a áreas, estruturantes 
do sistema urbano, existentes ou previstas, de acolhimento de atividades 
ao ar livre de recreio e lazer e de desporto e cultura.

2 — Os projetos e intervenções nestas áreas verdes, designadamente 
parques e jardins, existentes devem ter em atenção as respetivas carac-
terísticas originais e a memória desses espaços, em particular no que se 
refere à articulação com envolvente.

3 — A conceção de novas áreas de recreio e lazer deve promover a 
sua resiliência, utilizando preferencialmente pavimentos permeáveis, 
uma modelação de terreno que permita a infiltração in situ e uma estru-
tura de vegetação adaptada às condições edafo -climáticas locais, numa 
perspetiva de redução dos custos de instalação e manutenção, bem com 
deve contribuir para o aumento da biodiversidade.

4 — Admitem -se obras de construção de infraestruturas ou estruturas 
de apoio à fruição destas áreas, desde que não ponham em causa o seu 
valor patrimonial e a sua identidade como espaço verde urbano, não 
podendo a área de implantação ser superior a 10 % do prédio ou parcela 
onde se inserem.

5 — Admite -se a manutenção de edifícios existentes desde que as 
atividades neles instaladas ou a instalar sejam dinamizadoras do uso e 
função da área onde se inserem ou garantidamente não os prejudiquem.
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Artigo 72.º
Áreas de Proteção e Enquadramento

1 — As áreas de proteção e enquadramento correspondem a áreas que 
podem ter os usos agroflorestal, de recreio, lazer e produção, podendo 
integrar estruturas de apoio ao recreio e lazer.

2 — Nestas áreas apenas se admitem obras de conservação, altera-
ção e de ampliação de edifícios existentes, até 20 % da área total de 
construção preexistente, quando tenham como finalidade a melhoria 
das condições de habitabilidade ou funcionalidade ou a instalação das 
funções definidas no número anterior.

SECÇÃO V

Espaços de Uso Especial

Artigo 73.º
Identificação, caracterização e usos

1 — Os espaços de uso especial correspondem a áreas com equipa-
mentos coletivos existentes, para os quais se permite a construção, a 
reconstrução e a ampliação de acordo com regras específicas para cada 
tipo de equipamento em causa, como escolas, equipamentos desportivos, 
de apoio social, de recreio e lazer.

2 — São usos complementares do uso dominante o comércio e servi-
ços bem como equipamentos de apoio aos usos dominantes.

Artigo 74.º
Regime de edificabilidade

1 — As operações urbanísticas previstas no artigo anterior não podem 
ultrapassar o índice máximo de ocupação do solo de 80 %.

2 — A altura máxima das edificações é de 18 m.
3 — Número de pisos abaixo da cota de soleira é de 3.

SECÇÃO VI.

Espaços Urbanos de Baixa Densidade

Artigo 75.º
Identificação, caracterização e usos

As áreas urbanas de baixa densidade correspondem a áreas de edi-
ficações existentes e onde se pretende sejam erigidas novas edifica-
ções, predominantemente de uso habitacional e complementarmente 
de edificações com funções de apoio à vida urbana, tais como vias, 
estacionamentos, equipamentos de utilização coletiva, espaços verdes, 
infraestruturas territoriais de apoio às atividades.

Artigo 76.º
Regime de edificabilidade

As regras aplicáveis às áreas de Baixa Densidade são as seguintes:
a) O número de pisos admitidos acima da cota de soleira é de 3 (rés 

do chão + 2 pisos);
b) O número de pisos admitidos abaixo da cota de soleira é de 2;
c) O Índice máximo de ocupação do solo é de 80 %.

CAPÍTULO III

Solo Urbanizável

Artigo 77.º
Identificação, Caracterização e Usos

1 — O solo urbanizável caracteriza -se pela sua vocação para uma 
ocupação com fins urbanos, sendo áreas contíguas às zonas urbanas 
consolidadas.

2 — O Solo urbanizável contempla as seguintes subcategorias de 
espaço:

3 — Espaços Urbanos de Baixa Densidade e
4 — Espaços de Atividades Económicas.
5 — Nos espaços urbanos de baixa densidade os usos são mistos, de-

vendo ser promovida a multifuncionalidade, sendo os usos dominantes os 
de habitação, comércio e serviços e complementares os de equipamentos 
de utilização coletiva e de restauração e bebidas.

6 — Nos espaços de atividades económicas os usos dominantes são 
os de comércio, serviços, industria e complementares o de recreio e 
lazer.

7 — Admitem -se, ainda, como compatíveis para todas as subcatego-
rias de espaço, outros usos, nomeadamente, estabelecimentos industriais 
dos tipos 2 e 3.

Artigo 78.º
Regime de Edificabilidade

1 — Aplica -se ao solo urbanizável o regime estabelecido no presente 
regulamento quanto aos usos, ocupação e edificabilidade previstos para 
as categorias correspondentes do solo urbanizado.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 85.º, n.º 2 do Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial aplicar -se -á o previsto para a 
mesma categoria de espaço em solo urbanizado.

TÍTULO VII
Mobilidade e Transportes

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 79.º
Identificação

A Rede Rodoviária do município de Penacova encontra -se represen-
tada graficamente na Planta de Ordenamento e é constituída por:

a) Rede Rodoviária Nacional:
i) Rede Fundamental: IP3 entre LC de Coimbra e o Lcde Santa Comba 

Dao;
ii) Rede Complementar:
ii1) IC6 entre o Nó do IP3 (Oliveira do Mondego) e o LC de Arganil;
ii2) EN17.

b) Estradas Regionais: ER2 entre o IP3 e o LC de Vila Nova de Poiares 
e ER110 entre a ER2 e o LC de Coimbra.

c) Estradas Nacionais Desclassificadas sob Jurisdição da EP: EN2 -3 
Desclassificada, EN17 -2 Desclassificada e EN228 Desclassificada.

d) Estradas Municipais: Ex -EN235; EM529; EM530; EM532; EM533; 
EM534; EM535; EM535 -1; EM 535 -2; EM 536; EM 537; EM 540; 
EM 591; EM 641 e EM 647.

e) Caminhos Municipais: CM1250; 1250 -1; 1250 -2; 1250 -3; 1250 -4; 
1250 -5; 1251; 1252; 1253; 1254; 1255; 1256; 1257; 1258; 1258 -1; 1259; 
1260; 1261; 1262; 1261 -1; 1263; 1264; 1264 -1; 1265; 1266; 1267; 1268; 
1269; 1270; 1270 -1; 1271; 1272; 1273; 1274; 1275; 1276; 1277; 1277 -1; 
1278; 1279; 1280 e restantes acessos locais.

f) Vias a criar.
Artigo 80.º

Hierarquia funcional
O conjunto de vias que constituem a rede rodoviária que serve o 

município de Penacova distribui -se hierarquicamente, segundo o nível 
de serviço que conferem, da seguinte forma:

a) Vias Coletoras são vias de atravessamento do espaço urbano, mais 
exclusivamente viradas para o serviço das deslocações de média e longa 
duração, de ligação entre zonas urbanas que representam os mais impor-
tantes polos de geração e atração de tráfego, designadamente:

i) Itinerário Principal: IP3;
ii) Itinerário Complementar: IC6.

b) Vias distribuidoras Principais, que se constituem como vias estrutu-
rantes ao nível concelhio que estabelecem a ligação com os municípios 
vizinhos, designadamente:

i) ER2;
ii) ER110;
iii) EN17.

c) Vias Distribuidoras Secundárias, que se constituem como eixos de 
importância complementar, assegurando a ligação das vias distribuidoras 
principais às sedes de freguesia e entre estas, designadamente: EN2 -3 
Desclassificada; EN17 -2 Desclassificada; EN228 Desclassificada; 
Ex -EN235;EM529;EM530;EM532;EM533;EM534;EM535;EM535-
-1;EM 535 -2; EM 536;EM 537; EM 540; EM 591;EM 641; EM 647.
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d) Vias de Acesso Local, que estabelecem a acessibilidade aos diferen-
tes lugares a partir das sedes de freguesia e da rede secundária, formando 
a rede de caminhos municipais: CM1250; 1250 -1; 1250 -2; 1250 -3; 
1250 -4; 1250 -5; 1251; 1252; 1253; 1254; 1255; 1256; 1257; 1258; 
1258 -1; 1259; 1260; 1261; 1262; 1261 -1; 1263; 1264; 1264 -1; 1265; 
1266; 1267; 1268; 1269; 1270; 1270 -1; 1271; 1272; 1273; 1274; 1275; 
1276; 1277; 1277 -1; 1278; 1279; 1280 e restantes acessos locais.

Artigo 81.º

Espaços canais

1 — Os espaços canais destinados às infraestruturas rodoviárias 
encontram -se identificados na Planta de Ordenamento e na Planta de 
Condicionantes os quais têm por objetivo garantir as adequadas con-
dições de funcionamento ou de execução da rede e que compreendem 
a plataforma da via e as faixas de proteção ‘non aedificandi’ que a lei 

estipula e ainda, para as vias previstas, as faixas de proteção definidas 
nos números seguintes.

2 — As faixas de proteção ‘non aedificandi’ aplicáveis à rede rodo-
viária nacional são as estabelecidas na lei para cada caso concreto.

3 — Em todas as comunicações públicas rodoviárias municipais 
aplicar -se -á o regime previsto na Lei 2110 de 19 de agosto de 1961.

CAPÍTULO II

Parâmetros de Dimensionamento

Artigo 82.º
Estacionamento

1 — Sem prejuízo do disposto na legislação vigente, os parâmetros 
de dimensionamento do estacionamento, determinados em função do 
tipo de ocupação, são os constantes do seguinte quadro: 

 QUADRO 2

Parâmetros de dimensionamento do estacionamento 

Tipo de ocupação Estacionamento

Habitação unifamiliar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/fogo com a. c. < 120m2.
2 lugares/fogo com a. c. entre 120m2 e 300m2.
3 lugares/fogo com a. c. > 300m2.
O número total de lugares resultante da aplicação dos critérios anteriores é acrescido de 20 % 

para estacionamento público.

Habitação coletiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 lugar/fogo com a. c. < 120m2.
2 lugares/fogo com a. c. entre 120m2 e 300m2.
3 lugares/fogo com a. c. > 300m2.
O número total de lugares resultante da aplicação dos critérios anteriores é acrescido de 20 % 

para estacionamento público.

Comércio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/30m2 com a. c. < 1000m2.
1 lugar/25m2 com a. c. entre 1000m2 e 2500m2.
1 lugar/15m2 com a. c. > 2500m2 e cumulativamente 1 lugar de pesado/200 m2 de a.c.
O número total de lugares resultante da aplicação dos critérios anteriores é acrescido de 30 % 

para estacionamento público.

Serviços  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 lugares/100m2 com a. c. < ou = 500m2.
5 lugares/100m2 com a. c. > 500m2.
O número total de lugares resultante da aplicação dos critérios anteriores é acrescido de 30 % 

para estacionamento público.

Espaços de atividades económicas. . . . . . . . . . . . Ligeiros: 1 lugar/75 m2 de a. c.
Pesados: 1 lugar/500 m2 de a. c. Ind./armaz. com um mínimo de 1 lugar/parcela.
O número total de lugares resultante da aplicação dos critérios anteriores é acrescido de 20 % 

para estacionamento público.
Deverá ser prevista, no interior da parcela, a área necessária à carga e descarga de veículos 

pesados e ao estacionamento dos mesmos, em número a determinar em função do tipo de 
indústria, armazéns e oficinas a instalar, sendo no mínimo de um lugar por parcela para 
indústria e armazém.

Empreendimentos Turísticos . . . . . . . . . . . . . . . . Para estabelecimentos hoteleiros de 4 e 5 estrelas os valores estabelecidos em Portaria.
Para os demais casos não previstos em Portaria, 10 % das unidades de alojamento dos estabe-

lecimentos para os veículos ligeiros.
1 estacionamento ou 1 lugar para tomada e largada de veículos pesados de passageiros em 

qualquer dos casos anteriores

Equipamentos coletivos e infraestruturas espe-
ciais.

Deve ser dimensionado e justificado em estudo próprio, devendo maximizar -se a integração do 
mesmo dentro da parcela.

Para as salas de espetáculo e outros equipamentos ou espaços de utilização coletiva, o número 
indicado de lugares de estacionamento no interior da parcela é de 1 lugar/ 5 utentes, para 
veículos ligeiros, acrescido de 1 lugar/ 500m2 para veículos pesados de passageiros.

O número total de lugares resultante da aplicação dos critérios anteriores é acrescido de 30 % 
para estacionamento público, com exceção dos empreendimentos turísticos.

 2 — Sempre que forem integradas outras atividades complementares 
compatíveis com os usos definidos no regulamento, devem os parâmetros 
de estacionamento ser os definidos para cada atividade.

3 — A localização do estacionamento não deve provocar conflitos 
quanto à circulação na via pública, acesso de transportes públicos e 
ações de cargas e descargas.
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Artigo 83.º

Dispensas e isenções de dotações de estacionamento

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, a Câmara 
Municipal pode deliberar soluções alternativas para cumprimento da 
dotação de estacionamento fora do lote/parcela, na envolvente próxima, 
desde que daí não resultem inconvenientes de ordem urbanística e de 
funcionamento dos sistemas de circulação pública ou definir compen-
sações em regulamento municipal, desde que se verifique uma das 
seguintes condições:

a) O seu cumprimento implicar a alteração da arquitetura original 
de edifícios ou de continuidade do conjunto edificado, que pelo seu 
valor arquitetónico intrínseco, pela sua integração em conjuntos ca-
racterísticos ou em áreas de reconhecido valor paisagístico, devam 
ser preservados;

b) A impossibilidade ou o inconveniente de natureza técnica, no-
meadamente em função das características geológicas do terreno, dos 
níveis freáticos, do condicionamento da segurança de edificações 
envolventes, da interferência com equipamentos e infraestruturas ou 
da funcionalidade dos sistemas públicos de circulação de pessoas e 
veículos, e se na envolvente não houver condições para suprir este 
estacionamento;

c) As dimensões do prédio ou da sua situação urbana tornarem 
tecnicamente desaconselhável a construção de estacionamento com 
a dotação exigida, por razões de economia e funcionalidade interna 
e se na envolvente não houver condições para suprir este estacio-
namento;

d) As operações de legalização de edificações só são possíveis 
desde que não impliquem um maior fluxo de veículos ao edifício, 
quer por razões de manifesta falta de capacidade deste para o 
suportar quer por manifesta ausência de infraestruturas no espaço 
público.

2 — Não ficam obrigadas ao cumprimento das dotações de esta-
cionamento previstas nesta secção as obras de reconstrução, alteração 
ou ampliação de edificações existentes, sem alteração de uso, da qual 
não resulte um acréscimo de construção superior a 15 % da área de 
construção existente.

TÍTULO VIII
Infraestruturas e Instalações Especiais

Artigo 84.º

Identificação e caracterização

As infraestruturas são as identificadas na Planta de Ordenamento, 
a saber:

a) Captação de abastecimento de água superficial;
b) Estação de Tratamento de Águas — ETA;
c) Estação de Tratamento de Águas Residuais — ETAR;
d) Atividades de gestão de resíduos.

Artigo 85.º

Regime de Edificabilidade

1 — Sem prejuízo do disposto na legislação especial, o regime de uso 
do solo é o correspondente à categoria de espaço em que se inserem, 
salvo nas situações de servidões e restrições administrativas, em que 
se aplica o regime destas.

2 — A edificabilidade a adotar para cada uma das áreas integra-
das nesta categoria será a estritamente exigida pela própria natureza 
das infraestruturas ou instalações especiais que nelas venham a ser 
criadas.

Artigo 86.º

Usos

Os usos a que estejam afetas a infraestrutura e instalações especiais 
existentes podem ser alterados pelo Município quando não estejam 
sujeitos a servidões administrativas e desde que seja mantida a fi-
nalidade genérica de ocupação com infraestruturas ou instalações 
especiais.

TÍTULO IX
Regime de Salvaguarda de Recursos Territoriais

 e Valores Naturais — Zona Terrestre
de Proteção da Albufeira de Águas Públicas da Aguieira

Artigo 87.º

Interdições

1 — Na zona de respeito da barragem e dos órgãos de segurança e uti-
lização da albufeira, delimitada na “Planta de Condicionantes — Outras 
Condicionantes”, interditam -se os seguintes atos e atividades:

a) Obras de construção, abertura de novos caminhos e implantação de 
linhas de transporte de energia ou de conduta de águas, com exceção das 
que decorram do funcionamento do empreendimento hidráulico;

b) Todas as atividades secundárias e a instalação de qualquer tipo de 
infraestruturas de apoio às atividades secundárias.

2 — Na zona de proteção da albufeira, são interditas as seguintes 
atividades:

a) A instalação de estabelecimentos industriais e de explorações 
pecuárias;

b) A deposição de resíduos sólidos ou entulho de qualquer tipo e a 
instalação de depósitos de gestão de resíduos;

c) A instalação de aterros sanitários que se destinem a resíduos ur-
banos ou industriais;

d) Todas as atividades que aumentem de forma significativa a erosão 
e conduzam ao aumento de material sólido na albufeira ou induzam 
alterações ao relevo existente, nomeadamente as mobilizações de solo 
não realizadas segundo as curvas de nível, a constituição de depósitos 
de terras soltas em áreas declivosas e sem dispositivos que evitem o 
seu arraste.

3 — Na zona reservada da albufeira, além do disposto no n.º 2, é 
ainda interdita:

a) A instalação de vedações e muros ou a movimentação de terras 
que impeçam o livre acesso à margem e a livre circulação em torno do 
plano de água;

b) A realização de, quaisquer construções que não constituam infra-
estruturas de apoio à utilização recreativa da albufeira, devendo essas 
construções ser amovíveis;

c) A introdução de espécies de crescimento rápido.

Artigo 88.º

Infraestruturas e recolha de resíduos sólidos

1 — Nas zonas de proteção às captações o terreno deve ser mantido 
limpo de quaisquer resíduos, produtos ou líquidos que possam provo-
car infiltração de substâncias indesejáveis para a qualidade da água da 
captação, sendo interdita qualquer construção, instalação ou atividade, 
com exceção das que têm por finalidade a conservação, a manutenção 
e a beneficiação da exploração da captação.

2 — Para as edificações existentes ou a construir na zona de proteção 
terrestre, não abrangidas pelos sistemas de recolha e tratamento das 
águas residuais é obrigatório:

a) Para as edificações localizadas na envolvente próxima do plano 
de água, na faixa dos 150 m de projeção horizontal contados a partir 
do nível pleno de armazenamento, a construção de fossas estanques 
com capacidade adequada e transporte posterior das águas residuais a 
destino final adequado;

b) Para as edificações localizadas na restante área de intervenção, a 
instalação de fossas estanques com capacidade adequada ou, em alterna-
tiva, a instalação de fossas séticas associadas a órgãos complementares 
de infiltração ou de filtração, cujo dimensionamento terá que ser efetuado 
e licenciado caso a caso, em função da realização de ensaios específicos 
de permeabilidade dos solos;

3 — Nas zonas de recreio e lazer e nas zonas de desenvolvimento 
turístico, é obrigatória a construção de sistemas de recolha e tratamento, 
do tipo terciário, de águas residuais ou, em alternativa, a construção de 
fossas estanques nos termos definidos nos números anteriores.

4 — São proibidas instalações de tratamento e de deposição final de 
resíduos sólidos urbanos.
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Artigo 89.º

Condições de edificabilidade

1 — As novas edificações devem localizar -se, preferencialmente, nos 
aglomerados existentes, contrariando a dispersão e rentabilizando os 
investimentos relativos a infraestruturas e equipamentos urbanos.

2 — As obras de construção, de conservação, de recuperação e de 
ampliação das edificações legalmente existentes, devem respeitar as 
características tradicionais, não devendo ser incompatíveis com as ca-
racterísticas dominantes, nem ocasionar uma rotura com as tipologias 
arquitetónicas e a morfologia urbana.

3 — Os equipamentos, estruturas e infraestruturas de apoio às ativida-
des secundárias devem ser preferencialmente instalados em edificações 
já existentes, privilegiando -se as ações de recuperação do património 
edificado.

4 — Na zona reservada da albufeira são permitidas, nas edificações 
legalmente existentes, obras de recuperação, de conservação e de am-
pliação, destinadas a suprimir insuficiências de instalações sanitárias e 
cozinhas, desde que:

a) Não correspondam a um aumento total da área de construção 
superior a 60 m2;

b) Não correspondam a um aumento do número de pisos;
c) Não ocupem, em relação à albufeira, terrenos mais avançados que 

a edificação existente.

TÍTULO X
Programação e Execução do Plano

CAPÍTULO I

Execução do Plano

Artigo 90.º
Zonamento operacional

1 — Para efeitos de execução do Plano, o solo urbano é dividido em 
duas categorias operacionais diferenciadas quanto à existência de uma 
estrutura de suporte à ocupação do solo:

a) Solo urbanizado;
b) Solo urbanizável.

Artigo 91.º
Execução em solo urbanizado

1 — Em solo urbanizado a execução do Plano processa -se, dominan-
temente, através do recurso a operações urbanísticas previstas no RJUE 
(Regime Jurídico de Urbanização e Edificação).

2 — Excetuam -se do disposto do número anterior:
a) As situações correspondentes a áreas delimitadas na Planta de 

Ordenamento, como Unidades Operativas de Planeamento e Gestão;
b) Outras situações para as quais o município venha a condicionar 

o aproveitamento urbanístico através da delimitação de unidades de 
execução, Planos de pormenor, Planos de Urbanização ou Programas de 
Ação Territorial, por se justificar que as intervenções sejam suportadas 
por uma solução integrada de conjunto.

Artigo 92.º
Execução em solo urbanizável

Em solo urbanizável a execução do Plano processa -se dominantemente 
através de unidades de execução a delimitar pelo município, enquadradas 
ou não em Unidades Operativas de Planeamento e Gestão.

CAPÍTULO II

Programação

Artigo 93.º
Programação estratégica das intervenções urbanísticas

1 — A programação estratégica de execução do Plano será deter-
minada pela Câmara Municipal através da aprovação de programas 

anuais ou plurianuais de concretização das opções e prioridades de 
desenvolvimento urbano do município.

2 — No âmbito destes programas, a Câmara Municipal estabelece as 
prioridades de concretização, privilegiando as seguintes intervenções:

a) As que, contribuindo para a concretização dos objetivos do Plano, 
possuam caráter estruturante no ordenamento do território e sejam 
catalisadores do seu desenvolvimento;

b) As de consolidação e qualificação do solo urbanizado;
c) As de proteção e valorização da estrutura ecológica;
d) As que permitam a disponibilização de solo para equipamentos, 

espaços verdes e infraestruturas necessárias à satisfação das carências 
detetadas;

e) As de estruturação dos tecidos urbanos existentes, quando in-
corporem ações de qualificação morfológica e funcional do território 
ou quando seja a oferta de solo urbanizado, quer por força da procura 
verificada, quer por razões de controlo do mercado de solos;

f) As destinadas a enquadrar operações que resultem da libertação 
de terrenos por desativação ou deslocalização de usos e atividades 
anteriores.

Artigo 94.º

Programação operacional

1 — A programação operacional consiste na definição pela Câmara 
Municipal de linhas orientadoras de concretização da estratégia de plane-
amento urbano preconizado pelo Plano e de medidas e ações destinadas 
a operacionalizar a execução deste, nomeadamente no que respeita a:

a) Objetivos e programa de intervenção;
b) Parâmetros urbanísticos e diretivas de conformação do desenho 

urbano;
c) Formas de execução com a definição dos instrumentos de progra-

mação operacional a utilizar ou a aplicar e programação temporal.

2 — A programação operacional pode materializar -se através da uti-
lização isolada ou articulada dos seguintes instrumentos:

a) Plano de Urbanização;
b) Plano de Pormenor;
c) Unidades de Execução.

CAPÍTULO III

Áreas para Espaços Verdes e de Utilização
Coletiva, Infraestruturas

e Equipamentos de Utilização Coletiva

Artigo 95.º

Parâmetros de dimensionamento

1 — Exceto se a área já se encontrar dotada de equipamentos de utili-
zação coletiva e espaços verdes de utilização coletiva, não se justifique 
ou ainda se localizar em áreas consolidadas, caso em que o promotor fica 
obrigado ao pagamento de uma compensação ao município de acordo 
com regulamento municipal de urbanização e edificação, os projetos 
de loteamento ou operações de impacte relevante devem prever áreas 
destinadas àqueles fins dimensionadas de acordo com de acordo com 
os parâmetros constantes nos quadros seguintes.

QUADRO 3

Parâmetros de dimensionamento mínimo de equipamen-
tos e espaços verdes de utilização coletiva 

Tipo de ocupação
Espaços verdes
e de utilização

coletiva

Equipamento
de utilização

coletiva

Habitação unifamiliar. . . . . . . .  28 m2/fogo 35 m2/fogo
Habitação coletiva  . . . . . . . . . .  28 m2/120 m2

a. c. hab.
35 m2/120 m2

a. c. hab.
Comércio e Serviços  . . . . . . . .  28 m2/100 m2

a. c. hab
25 m2/100 m2

a. c. hab.
Indústria, armazenagem e logística 23 m2/100 m2

a. c. hab
10 m2/100 m2

a. c. hab
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 QUADRO 4

Parâmetros de dimensionamento mínimo de Infraestruturas
Arruamentos públicos 

Tipo de ocupação Infraestruturas — Arruamentos

Habitação a.c. hab. > 80 % a.c. Perfil Tipo > 9,70 m.
Faixa de Rodagem = 6,50 m.
Passeios = 1,60 m (×2).
Estacionamento = [(2,5m) (×2)] (op-

cional).
Caldeira para árvores = [(1m) (×2)] 

(opcional).

Habitação (se a. c. hab. <80 %), 
comércio e ou serviços.

Perfil Tipo > 12,00 m.
Faixa de Rodagem = 7,50 m.
Passeios = 2,25 m (×2).
Estacionamento = [(2,5m) (×2)] (op-

cional).
Caldeira para árvores = [(1m) (×2)] 

(opcional).

Indústria, armazenagem e lo-
gística.

Perfil Tipo > 12, 2 m.
Faixa de Rodagem = 9 m.
Passeios = 1,6 m (×2).
Estacionamento = [(2,5m) (×2)] (op-

cional).
Caldeira para árvores = [(1m) (×2)] 

(opcional).

 2 — Quando as operações de loteamento e demais operações urba-
nísticas a que se refere o n.º 1 do presente artigo integrem novas vias 
coletoras ou distribuidoras principais, as áreas a elas destinadas são 
contabilizadas para efeitos de cálculo das áreas verdes e de utilização 
coletiva e equipamentos de utilização coletiva.

CAPÍTULO IV

Critérios Perequativos

Artigo 96.º

Objetivos e âmbito de aplicação

1 — Os mecanismos de perequação compensatória visam assegurar 
a justa repartição de benefícios e encargos decorrentes da execução do 
Plano entre os proprietários abrangidos pelo mesmo.

2 — Os mecanismos de perequação compensatória definidos no pre-
sente Plano são aplicados nas seguintes situações:

a) No âmbito da execução das Unidades Operativas de Planeamento 
e Gestão definidas no Plano;

b) Nas áreas a sujeitar a Plano de Pormenor ou Unidades de Execução 
mesmo que não delimitadas no Plano como tal.

Artigo 97.º

Mecanismos de perequação

1 — Os mecanismos de perequação a aplicar nos instrumentos pre-
vistos nas UOPG e Unidades de Execução, referidas no n.º 2 do artigo 
anterior, são os definidos no RJIGT, nomeadamente, o índice médio de 
utilização, a cedência média e a repartição dos custos de urbanização.

2 — Os valores numéricos do índice médio de utilização e da ce-
dência média serão estabelecidos no âmbito de cada um dos Planos de 
urbanização ou de pormenor em causa, no cumprimento dos parâmetros 
urbanísticos previstos no presente Plano.

3 — No caso de Unidades de Execução delimitadas para áreas não 
disciplinadas por Plano de urbanização ou de pormenor, ou no caso de 
estes serem omissos na matéria, os valores numéricos do índice médio 
de utilização e da cedência média, serão obtidos da seguinte forma:

a) O índice médio de utilização é a média ponderada dos índices de 
utilização do solo estabelecidos no presente Plano aplicáveis aos prédios 
que integram a unidade de execução em causa;

b) A cedência média resulta do quociente entre a área total de cedência 
para espaços verdes e de utilização coletiva, equipamentos coletivos e 
infraestruturas que devam integrar o domínio público municipal e o 
valor total da área bruta de construção adotada para o cálculo do IMU 
e varia em função da edificabilidade concreta resultante da operação 
urbanística que venha a ser licenciada ou admitida.

Artigo 98.º
Aplicação dos mecanismos de perequação

1 — É fixado para cada um dos prédios um direito abstrato de cons-
truir, que se designa por edificabilidade média, dado pelo produto do 
índice médio de utilização pela área do mesmo prédio.

2 — Quando a edificabilidade do prédio for superior à edificabilidade 
média, o proprietário deve ceder, para integração no domínio privado 
do município, uma área de terreno que comporte esse excedente de 
capacidade construtiva.

3 — Quando a edificabilidade for inferior à média, o proprietário 
será recompensado nos termos do disposto no Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial.

4 — Quando o proprietário ou promotor, podendo realizar a edi-
ficabilidade média no seu prédio, não o queira fazer, não há lugar à 
compensação a que se refere o n.º 3 do presente artigo.

5 — Quando a área de cedência efetiva for superior ou inferior à ce-
dência média deverá verificar -se a compensação nos termos do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.

6 — A repartição dos custos de urbanização deve adotar isolada ou 
conjuntamente os critérios previstos no Regime Jurídico dos Instrumen-
tos de Gestão Territorial.

TÍTULO XI
Disposições Finais

Artigo 99.º
Legalizações de construções não licenciadas

1 — Nas parcelas onde se localizem atividades ou usos não licen-
ciados, anteriores à data da entrada em vigor da versão inicial do Plano 
Diretor Municipal de Penacova, ocorrida em 8 de setembro de 1999, 
podem as construções e os usos existentes à data de entrada em vigor 
do presente Plano que a eles estejam afetas ser objeto de legalização, 
nos termos do regime previsto no disposto no Decreto -Lei n.º 165/2014, 
de 5 de novembro.

2 — As legalizações devem obedecer aos seguintes requisitos:
a) Índice máximo de ocupação de 80 %;
b) Salvaguarda das condições higieno -sanitárias e/ou salubridade, das 

instalações técnicas e de gestão ambiental, a verificar pelas entidades 
competentes;

c) Garantia de exigências de ordem funcional, ambiental ou paisa-
gística;

d) Consideração da atividade como revestindo interesse municipal, 
dependente de deliberação expressa da Assembleia Municipal, salvo no 
caso de usos habitacionais.

3 — As instalações agropecuárias apenas podem ser legalizadas 
quando cumpram todos os requisitos legais e desde que observem as 
seguintes disposições:

a) Cumpram com o previsto nas alíneas do número anterior;
b) Assegurem a ligação a sistemas de tratamento e recolha de efluen-

tes, quando existentes, ou, quando tal não suceda, procedam à criação 
de fossas estanques;

c) Distem mais de 200 m das áreas classificadas como urbanas ou 
urbanizáveis, com exceção das situações existentes e em vias de le-
galização, podendo o distanciamento ser inferior, desde que tal seja 
devidamente justificado no Plano de exploração e não se verifiquem 
incompatibilidades por razões sanitárias, ambientais ou paisagísticas 
com a área envolvente.

4 — O presente artigo aplica -se também às legalizações de operações 
urbanísticas realizadas em áreas sujeitas a condicionamentos legais, 
desde que sejam admitidas à luz do respetivo regime legal.

5 — A Câmara Municipal, mediante vistoria requerida pelos interes-
sados, pode licenciar as edificações existentes com uso habitacional, 
quando haja divergências com os usos admitidos na área em que as 
mesmas se integram, desde que:

a) Seja verificada a sua existência através da cartografia anterior à 
publicação do PDM, ocorrida a 8 de setembro de 1999;
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b) Seja comprovada a correspondência entre os documentos que 
instruem o processo de controlo e as construções existentes;

c) Seja garantida por técnico responsável a estabilidade e a segurança 
das construções;

d) Sejam cumpridos os requisitos mínimos estabelecidos na legislação 
aplicável à respetiva construção;

e) Seja dado cumprimento às regras sobre a salvaguarda ambiental e 
urbanísticas presentes no presente Regulamento.

Artigo 100.º
Contabilização dos parâmetros de edificabilidade

Sem prejuízo do disposto no Plano ou em legislação específica, quando 
parte da parcela sujeita à operação urbanística estiver afetada por condi-
cionamentos físicos, paisagísticos e servidões legais e administrativas, 
os parâmetros de edificabilidade aplicam -se à totalidade da parcela, 
exceto nas situações em que a legislação o proíba.

Artigo 101.º
Ajustamentos

1 — Sempre que uma parcela seja abrangida por mais do que uma 
classe admite -se a aplicação dos usos e o regime de edificabilidade 
estipulados para a classe, que abranja mais de dois terços da área total 
da parcela.

2 — Sempre que uma parcela seja abrangida por mais do que uma 
categoria ou subcategoria de solo pertencentes à mesma qualificação 
do solo, os índices urbanísticos aplicáveis são os mais favoráveis, não 
se admitindo cumulação dos parâmetros urbanísticos estabelecidos para 
as categorias ou subcategorias.

3 — Nos casos previstos no número anterior a implantação da edifi-
cação pode abranger mais do que uma classe, categoria ou subcategoria, 
desde que a mesma ocorra na parte da classe, categoria ou subcategoria 
em que se insere, com exceção dos espaços verdes, nunca podendo 
ocorrer reclassificação do solo.

Artigo 102.º
Regime transitório

Na área de intervenção do Plano vigoram, até à sua recondução a 
programas especiais de ordenamento do território no âmbito do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, os seguintes instrumen-
tos de planeamento e gestão territorial:

a) Plano de Ordenamento da Albufeira da Agueira, DR 1.ª Série, 
n.º 246, RCM 186/2007, de 21 de dezembro;

Artigo 103.º
Entrada em Vigor

A revisão do Plano entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação 
no Diário da República.

ANEXO I

Unidades Operativas de Planeamento e Gestão

UOPG 1 — Área de Atividades Económicas — C. Poeiro
1 — Esta UOPG deverá ser concretizada através de Plano de Urba-

nização, Plano de Pormenor ou Unidade de Execução.
2 — O desenvolvimento da UOPG referida no número anterior, deverá 

orienta -se pelos seguintes objetivos:
a) Desenvolvimento de uma área para a localização de empresas que 

possam beneficiar da proximidade ao IC6, contribuindo para aumentar 
a competitividade económica do Concelho e da Região.

b) Criar condições atrativas a um maior investimento empresarial;
c) Constituir uma bolsa de lotes que permita à Câmara Municipal 

vantagens no processo de negociação de instalação de unidades em-
presariais;

d) Potenciar o crescimento económico concelhio tirando vantagens da 
proximidade das importantes infraestruturas viárias na proximidade;

e) Possibilitar a instalação de equipamentos de apoio às empresas e 
seus utentes/utilizadores;

f) Alargar a oferta municipal de terrenos infraestruturados à procura 
de investimento industrial e de armazenagem.

3 — Os parâmetros urbanísticos a adotar para esta área são os constan-
tes no presente regulamento para as categorias de espaço respetivas.

UOPG 2 — Área de Atividades Económicas — Vale das Favas
1 — Esta UOPG deverá ser concretizada através de Plano de Urba-

nização, Plano de Pormenor ou Unidade de Execução.
2 — O desenvolvimento da UOPG referida no número anterior, deverá 

orienta -se pelos seguintes objetivos:
a) Desenvolvimento de uma área para a localização de empresas que 

possam beneficiar da proximidade ao IC6, contribuindo para aumentar 
a competitividade económica do Concelho e da Região.

b) Criar condições atrativas a um maior investimento empresarial;
c) Constituir uma bolsa de lotes que permita à Câmara Municipal 

vantagens no processo de negociação de instalação de unidades em-
presariais;

d) Potenciar o crescimento económico concelhio tirando vantagens da 
proximidade das importantes infraestruturas viárias na proximidade;

e) Possibilitar a instalação de equipamentos de apoio às empresas e 
seus utentes/utilizadores;

f) Alargar a oferta municipal de terrenos infraestruturados à procura 
de investimento industrial e de armazenagem.

3 — Os parâmetros urbanísticos a adotar para esta área são os constan-
tes no presente regulamento para as categorias de espaço respetivas.

UOPG 3 — Zona de Desenvolvimento Turístico
Travanca do Mondego

1 — A zona de desenvolvimento turístico corresponde a uma área onde 
se pretende incentivar o desenvolvimento turístico de forma integrada, 
em ordem a preservar o plano de água.

2 — Esta UOPG deve ser concretizada através de Plano de Urbani-
zação, Plano de Pormenor ou Unidade de Execução.

3 — O desenvolvimento da UOPG referida no número anterior, de-
vem integrar a reabilitação da zona ribeirinha e contemplar a dotação 
de equipamentos, estruturas e infraestruturas de apoio à utilização do 
plano de água.

4 — A instalação de empreendimentos turísticos nesta zona, deve 
obedecer aos seguintes requisitos:

a) Os parques de campismo devem possuir as condições exigidas para 
a categoria de 4 estrelas nos termos da legislação específica em vigor e 
uma capacidade máxima para 200 utentes;

b) Os restantes empreendimentos turísticos devem possuir uma ca-
pacidade máxima para 150 camas e obedecer aos seguintes parâmetros 
urbanísticos:

i) Índice de construção — 0,20;
ii) Índice de implantação — 0,15;
iii) Número máximo de pisos — 2;
iv) Altura máxima da fachada — 6 m;
v) Altura máxima da edificação —  7,5 m;
vi) Dispor, no mínimo, das condições exigidas para a categoria de 

3 estrelas nos termos da legislação em vigor, não sendo permitidas as 
tipologias de moradias turísticas e de apartamentos turísticos.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
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 MUNICÍPIO DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso n.º 11671/2017
Para os devidos efeitos, se torna público que na reunião da Câmara 

Municipal realizada no dia 04/09/2017, foi deliberado, por unanimi-
dade, anular o procedimento concursal comum para recrutamento de 
um trabalhador na modalidade jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, para preenchimento de um posto de trabalho na carreira 
e categoria de técnico superior na área académica de comunicação e 
jornalismo, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 99, 23 de 
maio de 2017, aviso n.º 5760/2017.

5 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Manuel Ventura Grilo de Melo Lobo.
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